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APRESENTAÇÃO

O Centro de Informação, Documentação e Arquivo 
(Cidarq), com satisfação, apresenta o Manual de Gestão 
de Documentos Arquivísticos da Universidade Federal de 
Goiás. Este documento tem a finalidade de orientar a co-
munidade na aplicação da teoria arquivística, promoven-
do a gestão, a preservação e o acesso às informações e aos 
documentos.

A demanda de modernização da administração 
pública gerada pelas mudanças na gestão governamen-
tal e pelas políticas públicas relativas à transparência do 
estado impulsionam o aprimoramento da gestão das in-
formações e do uso das tecnologias da informação e co-
municação. A gestão de documentos é fundamental para 
a aplicação otimizada dos recursos públicos, bem como 
para potencializar a tomada de decisões estratégicas pelos 
gestores da instituição.

Os documentos produzidos no dia a dia da UFG tra-
zem consigo o registro das ações institucionais, informam 
sobre as atividades desenvolvidas e provam a importância 
que a Universidade tem na promoção do ensino, da pes-
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quisa, da inovação, da extensão, da cultura e da adminis-
tração pública para toda a sociedade.

Este manual é o resultado de muitos anos de tra-
balho, estudo, ideias, vivências, reflexões, compreensão, 
entendimento, conhecimento e, principalmente, parceria 
entre arquivistas e profissionais que atuam diariamente 
com os documentos arquivísticos em todas as unidades 
acadêmicas e órgãos da UFG.

É resultado, também, da realização de diversos cur-
sos sobre Gestão de Documentos, oferecidos pelo Cidarq 
desde 1995, da orientação técnica realizada em diversas 
unidades acadêmicas, órgãos e Regionais da Universida-
de e da participação dos servidores do Cidarq em eventos 
científicos e de aperfeiçoamento da área de Arquivologia.

É preciso reconhecer a relevante atuação de inúmeros 
servidores efetivos e terceirizados e, também, estagiários 
que atuaram no Cidarq ao longo dos anos. Assim, reconhe-
cemos e agradecemos a importância de cada contribuição 
para a melhoria dos serviços arquivísticos e, particular-
mente, destacamos os arquivistas Rodolfo Peres Rodrigues, 
Nathaly Rodrigues da Costa e João Luiz Menezes que atua-
ram no Cidarq e contribuíram diretamente para a elabo-
ração do Manual de Gestão de Documentos Arquivísticos.

Importante ressaltar a parceria constante dos mem-
bros da Comissão Permanente de Avaliação de Documen-
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tos que atua na UFG desde 2002, e sempre discutiu e apoiou 
questões importantes para o Cidarq em relação à avaliação 
dos documentos institucionais, agradecemos a todos os ser-
vidores que participaram desta comissão ao longo dos anos.

Nada do que realizamos seria possível sem o apoio 
da administração superior da UFG, que entende a infor-
mação como um recurso estratégico para o processo de 
gestão organizacional e, também, compreende a dimen-
são do trabalho arquivístico e a importância da gestão de 
documentos, possibilitando, assim, a execução das ativi-
dades do Cidarq franqueando os meio necessários para a 
execução das atividades. 

Os anos de trabalho e dedicação, cuidadosamente 
registrados por tantas pessoas, vêm se consolidando nesta 
primeira versão do Manual de Gestão de Documentos Ar-
quivísticos que ora apresentamos. Afiança, também, outros 
manuais que se encontram em fase de elaboração e, em 
breve, também serão publicados. Estas ações pretendem 
auxiliar a administração institucional e também contribuir 
para a transparência do estado, para a garantia de direitos 
do cidadão e para a preservação da memória da UFG.

Heloísa Esser dos Reis
Diretora do Centro de Informação,

Documentação e Arquivo
Universidade Federal de Goiás
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1 INTRODUÇÃO

A gestão de documentos envolve as atividades de pro-
dução, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase 
corrente e intermediária de documentos de arquivo, visan-
do a sua destinação final, que pode ser o recolhimento para 
guarda permanente ou a eliminação. Dentre os objetivos 
da gestão de documentos, podemos destacar a contribui-
ção para o bom andamento das atividades da instituição, 
influenciando positivamente na qualidade dos demais ser-
viços oferecidos e também contribuir para a preservação 
das informações arquivísticas produzidas, pelo tempo em 
que forem necessárias. Desta forma, estarão garantidos os 
direitos dos interessados e da universidade e preservada a 
memória institucional.

A Lei nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, conhecida 
também como Lei Nacional de Arquivos, em seu Art. 1º, 
determina que:

É dever do Poder Público, a gestão documental e a 
proteção especial a documentos de arquivos, como 
instrumento de apoio à administração, à cultura, 
ao desenvolvimento científico e como elementos de 
prova e informação. (BRASIL, 1991)
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A Lei reforça a importância dos documentos de arqui-
vo, assim como reconhece o dever do poder público de pre-
servá-los, de forma que os mesmos estejam acessíveis para 
a geração presente, contribuindo para o desenvolvimento 
das suas atividades e para a tomada de decisão, assim como 
para as gerações futuras que necessitarão de tais fontes para 
o estudo e conhecimento da realidade que a antecedeu.

A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida 
como Lei de Acesso à Informação, ressalta novamente o 
dever do poder público de garantir o acesso dos cidadãos 
à informação desejada. A Lei citada determina, em seu 
Art. 6º, que: 

Cabe aos órgãos e entidades do poder público, 
observadas as normas e procedimentos específi-
cos aplicáveis, assegurar a: gestão transparente da 
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; proteção da informação, garantindo-se 
sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 
proteção da informação sigilosa e da informação 
pessoal, observada a sua disponibilidade, autenti-
cidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
(BRASIL, 2011)

Conforme visto, ao poder público cabe o importan-
te papel de preservar o seu patrimônio arquivístico, como 
também, patrocinar e promover o seu acesso. A unidade 
responsável por coordenar e orientar o desenvolvimen-
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to das atividades de gestão de documentos no âmbito da 
Universidade Federal de Goiás (UFG) é o Centro de In-
formação, Documentação e Arquivo – Cidarq. Porém, vale 
ressaltar que o desenvolvimento de tais atividades não se 
restringe apenas ao Cidarq, mas a todas as unidades que 
produzam, tramitam e utilizam documentos de arquivo 
no desenvolvimento das suas atividades, cabendo às mes-
mas procederem ao devido processo de avaliação e arqui-
vamento dos documentos em fase corrente, de forma a 
garantir a sua integridade, autenticidade e acessibilidade 
ao longo do tempo e, caso necessário, solicitarem orien-
tação técnica ao Cidarq relacionada ao desenvolvimento 
das ações de gestão de documentos.

As ações adotadas pelo Cidarq nos últimos anos, 
com relação à gestão de documentos, têm o objetivo de 
garantir o correto tratamento e preservação da informa-
ção, bem como contribuir para o aumento da eficiência 
no acesso aos documentos de arquivo referentes a ativi-
dades acadêmicas e administrativas, que formam o patri-
mônio documental da UFG e, consequentemente, para a 
satisfação da comunidade universitária.

A orientação técnica oferecida às unidades e aos ór-
gãos da UFG é prestada desde 1994, sob demandas espe-
cíficas. Além disso, cursos de capacitação têm sido ofer-
tados pelo Cidarq aos servidores da Universidade com o 
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objetivo de aperfeiçoar a organização dos acervos arqui-
vísticos e promover o acesso às informações. 

No sentido de fomentar o desenvolvimento das ati-
vidades de gestão de documentos, assim como demais ati-
vidades de arquivo, foi elaborado o presente manual que 
deverá servir de referência para todas as unidades da UFG.
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O Centro de Informação, Documentação e Arquivo 
(Cidarq) é o órgão responsável pelo planejamento e de-
senvolvimento da gestão técnica da informação e de do-
cumentos de valor administrativo, acadêmico ou histórico 
no âmbito da UFG.

2.1 HISTÓRICO

Este histórico do Cidarq é baseado no estudo dos Es-
tatutos da UFG e Regimentos da Reitoria publicados e uti-
lizados ao longo dos anos de atividades da Universidade.

1960-1970

O Estatuto da UFG aprovado na época de sua cria-
ção, no ano de 1960, tinha a Reitoria como o órgão executi-
vo central. A ela estavam subordinados o Gabinete do Rei-
tor, a Secretaria Geral, a Tesouraria Geral, a Procuradoria 
Jurídica e seis departamentos: Departamento de Admi-
nistração; Departamento de Finanças; Departamento de 
Educação e Cultura; Departamento de Assistência Estu-
dantil; Departamento de Obras e Planejamento; Departa-
mento de Imprensa e Radiodifusão.

2 O CENTRO DE INFORMAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO 
E ARQUIVO – CIDARQ
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Ao Departamento de Administração estavam liga-
das em nível de “staff” a Secretaria e a Assistência Ad-
ministrativa. Subordinados ao Departamento estavam a 
Divisão de Pessoal; a Divisão de Material; o Serviço de 
Comunicação; o Serviço de Transporte; a Administração 
da Sede; e o Serviço de Mecanografia. O Serviço de Co-
municação subdividia-se em Seção de Registro; Seção de 
Expedição e Arquivo Geral.

1970-1983

Em 1970, foi aprovado o novo Estatuto da UFG e, em 
1972, o seu Regimento Geral. Em 1974, foi aprovado o Re-
gimento da Reitoria. Neste, a Reitoria permanecia como 
órgão executivo central. Tinha a ela subordinados o Ga-
binete do Reitor; a Vice-Reitoria; a 1ª Sub-Reitoria e a 2ª 
Sub-Reitoria.

A 2ª Sub-Reitoria tinha subordinados a ela a Secre-
taria Administrativa; a Assessoria; o Departamento de 
Contabilidade e Finanças e o Departamento de Serviços 
Gerais. A este último, estavam ligados a Seção de Expe-
diente; a Divisão de Material; a Divisão Patrimonial; o 
Serviço de Comunicação; o Serviço de Transporte; e a Ad-
ministração da Sede. O Serviço de Comunicação subdivi-
dia-se em Seção de Registro e Expedição e Arquivo Geral.
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1983-1996

Em 1983, a UFG altera sua estrutura administrativa, 
tendo na Administração Superior o Conselho Universi-
tário; o Conselho Coordenador de Ensino e Pesquisa e o 
Conselho de Curadores, sendo a Reitoria o órgão executi-
vo. A administração da Universidade dividia-se, então, em 
quatro pró-reitorias: Pró-Reitoria de Graduação; Pró-Reito-
ria de Administração e Finanças; Pró-Reitoria de Assuntos 
Estudantis; e Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação.

A Pró-Reitoria de Administração e Finanças subdi-
vidia-se em: Departamento de Contabilidade e Finanças; 
Departamento de Pessoal; Departamento de Administra-
ção; Imprensa Universitária; Centro de Processamento de 
Dados; e Superintendência do Campus Universitário.

Ao Departamento de Administração estavam liga-
dos a Divisão de Material e Patrimônio e o Serviço de 
Comunicação. O Serviço de Comunicação subdividia-se 
em Seção de Registro e Expedição e Arquivo Geral.

1996-2010

Em 1996, o Serviço de Comunicação passa a ser de-
nominado de Divisão de Comunicações, integrando um 
conjunto de mudanças promovidos pela Universidade, 
subordinada ao Departamento de Administração, que, 
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por sua vez, era vinculado à Pró-Reitoria de Administra-
ção e Finanças. 

A Divisão de Comunicações era composta por uma 
secretaria e duas seções: Seção de Recebimento e Expedi-
ção, responsável pela execução das atividades de Protocolo 
Central; e Seção de Arquivo, responsável pela guarda, ma-
nutenção e conservação dos acervos produzidos pelos ór-
gãos e unidades da UFG no exercício das suas atividades.

2010-Atualidade

Em 2010, por meio da Resolução do CONSUNI nº 
02/2010, a Divisão de Comunicações e o Centro de Memó-
ria de UFG são extintos e é criado o Cidarq, vinculado à 
Pró-Reitoria de Administração e Finanças, PROAD. 

2.2 ESTRUTURA ATUAL

Atualmente, o Cidarq é composto pela seguinte 
estrutura: 

Administração: Direção; Secretaria e Comissão de 
Classificação da Informação.

Coordenações: Coordenação da Rede de Arquivos 
e Protocolos Setoriais; Coordenação de Documentação 
Intermediária e Coordenação de Documentação Perma-
nente e de Memória Institucional.
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Figura 1 - Organograma CIDARQ

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

Nota sobre a Comissão de Classificação: a Comissão de 
Classificação da Informação da UFG teve os seus mem-
bros designados pela Portaria nº 4.176, de 19 de agosto de 
2013, porém em seu relatório final consta que não exis-
tem documentos a serem classificados com grau de sigilo 
na UFG. Assim, a Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos (Copad) assumiu a atribuição de assessorar a 
administração superior quanto a gestão transparente dos 
documentos com o objetivo de assegurar o amplo acesso 
e divulgação, bem como a classificação de documentos em 
grau de sigilo, observados os dispositivos legais. 
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2.3 ATRIBUIÇÕES

Conforme a Resolução do CONSUNI nº 02/2010, o 
Cidarq possui as seguintes atribuições:

a. Estabelecer normas e procedimentos relativos à 
produção, tramitação, uso, arquivamento, elimi-
nação e guarda permanente de documentos con-
vencionais e digitais com valor administrativo ou 
acadêmico;

b. Estabelecer normas e procedimentos para garan-
tir a autenticidade das informações e documentos 
convencionais e digitais no âmbito da UFG, de for-
ma a assegurar a defesa dos interesses da Univer-
sidade e dos direitos da comunidade acadêmica; 

c. Elaborar o Plano de Classificação da Informação, 
quanto à produção e acesso de forma a garantir 
a sua organização, recuperação, acesso ou sigilo; 

d. Coordenar a Rede de Arquivos e Protocolos 
Setoriais; 

e. Organizar e sistematizar os processos organiza-
cionais da UFG de forma a promover a execução 
eficaz e eficiente do trabalho e auxiliar na infor-
matização desses processos; 
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f. Coordenar a Comissão Permanente de Avaliação 
de Documentos (Copad);

g. Assegurar condições de conservação, proteção, 
acesso e disseminação do patrimônio documen-
tal da UFG; 

h. Preservar a memória institucional da UFG, pro-
tegendo seu acervo arquivístico, para servir como 
referência, informação, prova ou fonte de pesqui-
sa científica; 

i. Desenvolver uma política de aquisição de acer-
vos documentais de pessoas físicas ou jurídicas 
de interesse acadêmico, científico e cultural, tor-
nando-os acessíveis à consulta pública promo-
vendo a pesquisa científica;

j. Promover treinamentos para capacitação e for-
mação profissional na área de Arquivologia;

k. Manter intercâmbio com outros centros de docu-
mentação e memória nas diversas áreas de pes-
quisa que envolvem a Universidade e a comuni-
dade em geral.
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3 ENTENDENDO OS ARQUIVOS

O arquivo é constituído pelo conjunto dos documen-
tos produzidos ou recebidos por uma pessoa física ou ju-
rídica, pública ou privada, independente da natureza do 
suporte, em decorrência do exercício de suas atividades, 
que constituem fonte de prova e informação. 

Conforme a natureza da entidade mantenedora, os 
arquivos podem ser classificados em públicos ou privados:

a. Arquivos Públicos: Arquivos dos poderes exe-
cutivo, legislativo, judiciário e do Ministério 
Público;

b. Arquivos Privados: Arquivos de pessoas físicas, 
empresas, instituições de ensino privadas, igre-
jas, associações, entre outros.
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4 ENTENDENDO O DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO

A definição do termo documento é bem abrangente, 
não englobando apenas documentos de arquivo, mas to-
dos os objetos que possuem informação registrada, como 
os de bibliotecas e museus. Conforme publicação do Ar-
quivo Nacional:

Documento é toda unidade de registro de infor-
mações, qualquer que seja o suporte ou formato, 
suscetível de ser utilizada para consulta, estudo, 
prova e pesquisa, por comprovar fatos, fenômenos, 
formas de vida e pensamentos do homem numa 
determinada época ou lugar. (ARQUIVO NACIO-
NAL, 2011, p. 10)

4.1 O QUE É DOCUMENTO CONVENCIONAL?

Documento convencional é a informação registrada 
em suportes que não seja o digital.

4.2 O QUE É DOCUMENTO ELETRÔNICO?

Conforme o Conselho Nacional de Arquivos (CO-
NARQ, 2010, p. 13), documento eletrônico é a “informação 
registrada, codificada em forma analógica ou em dígitos 
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binários, acessível e interpretável por meio de um equipa-
mento eletrônico”.

4.3 O QUE É DOCUMENTO DIGITAL?

Conforme o Conarq (2010, p. 13), “documento digital 
é a informação registrada, codificada em dígitos binários, 
acessível e interpretável por meio de sistema computa-
cional”. A partir da análise dos conceitos de documento 
digital e documento eletrônico formulados pelo Conarq, 
é possível concluir que todo documento digital é também 
um documento eletrônico, mas nem todos os documentos 
eletrônicos são também digitais.

4.4 O QUE É DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO?

Documento arquivístico é todo documento produ-
zido ou recebido por uma pessoa física ou jurídica em 
decorrência do exercício de suas atividades, independen-
temente da natureza ou suporte, e que constitui fonte de 
prova e informação. É produzido de forma natural, ou 
seja, possui relação direta com a entidade produtora e é 
único no contexto ao qual pertence. Exemplos: Requeri-
mento de aposentadoria, Proposta orçamentária, inventá-
rio de bens móveis, projeto de pesquisa, projeto de exten-
são, diploma, histórico escolar, etc.
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4.5 O QUE É DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO DIGITAL?

A publicação da Câmara Técnica de Documentos 
Eletrônicos do Conarq, e-ARQ Brasil, conceitua documento 
arquivístico digital como “documento digital que é tratado 
e gerenciado como um documento arquivístico, ou seja, in-
corporado ao sistema de arquivos” (CONARQ, 2011, p. 9). 

Conjugando as informações, documento arquivísti-
co digital é toda informação produzida ou recebida por 
uma pessoa física ou jurídica como resultado do exercício 
de suas atividades, codificada em dígitos binários e acessí-
vel por meio de sistema computacional, e que é utilizada 
como fonte de prova e/ou informação.

Os documentos arquivísticos digitais podem ser di-
vididos em duas subcategorias: documento arquivístico 
nato-digital ou documento arquivístico digitalizado. Des-
sa forma, a definição da subcategoria a qual pertence de-
terminado documento é aplicada conforme a origem de 
produção dos mesmos:

Documentos nato-digitais: São os documentos 
criados originariamente em suporte digital e que não são 
objetos de conversão de documentos em suportes con-
vencionais. Exemplo: Documentos criados em editores de 



28

textos ou planilhas; documentos criados diretamente em 
sistemas computacionais.

Documentos digitalizados: Os documentos digita-
lizados são resultados da conversão de documentos em 
suportes físicos para o digital, por meio da digitalização. 
O produto obtido por meio desse processo deve ser uma 
fiel representação, codificada em dígitos binários, do do-
cumento em suporte físico que continua a ser o documen-
to original. 

Os documentos em suporte convencional que forem ob-
jeto de digitalização devem ser preservados conforme os 
prazos estipulados em Tabela de Temporalidade, mesmo 
após a realização do processo. Portanto, aconselha-se a 
produção de documentos nato-digitais para evitar a dupli-
cação de procedimentos, tratamento adequado do objeto 
convencional e do objeto digital.

4.6 CARACTERÍSTICAS DOS DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS

Os documentos de arquivo possuem as seguintes ca-
racterísticas que os diferenciam dos demais: organicida-
de, unicidade, confiabilidade e autenticidade.

a. Organicidade: Os documentos de arquivos são 
produzidos e acumulados ao longo do tempo em 
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decorrência do exercício das atividades da insti-
tuição ou pessoa acumuladora, mantendo uma 
relação orgânica com os demais documentos que 
compõem o conjunto.

b. Unicidade: Os documentos de arquivo são úni-
cos nos contextos aos quais pertencem. Embora 
possam existir cópias, as mesmas são únicas e 
exercem determinada função nos conjuntos do-
cumentais nos quais estão inseridas.

c. Confiabilidade: Qualidade do documento arqui-
vístico em possuir credibilidade como conteú-
do ou declaração de um fato e que possa gerar 
efeitos.

d. Autenticidade: Qualidade de um documento ser 
exatamente aquele que foi produzido, não tendo 
sofrido alteração, corrompimento e adulteração.

4.7 GÊNERO DOCUMENTAL

Os documentos de arquivo também podem ser ca-
racterizados conforme o gênero ao qual pertencem. O Di-
cionário Brasileiro de Terminologia Arquivística concei-
tua gênero documental como:
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reunião de espécies documentais que se asseme-
lham por seus caracteres essenciais, particular-
mente o suporte e o formato, e que exigem proces-
samento técnico específico e, por vezes, mediação 
técnica para acesso, como documentos audiovi-
suais, documentos bibliográficos, documentos car-
tográficos, documentos eletrônicos, documentos 
filmográficos, documentos iconográficos, docu-
mentos micrográficos, e documentos textuais. (AR-
QUIVO NACIONAL, 2005, p. 99)

Entre os gêneros documentais encontrados nos ar-
quivos, são apresentados os seguintes:

a. Audiovisual: Gênero documental integrado por 
documentos que contêm imagens fixas ou em 
movimento, e registros sonoros, como filmes e fi-
tas videomagnéticas.

b. Cartográficos: Gênero documental integrado 
por documentos que contêm representações grá-
ficas da superfície terrestre ou de corpos celestes 
e desenhos técnicos, como mapas, plantas, perfis 
e fotografias aéreas.

c. Eletrônicos: Gênero documental integrado por 
documentos em meio eletrônico ou somente aces-
sível por equipamentos eletrônicos, como cartões 
perfurados, disquetes e documentos digitais.
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d. Filmográficos: Gênero documental integrado 
por documentos que contêm imagens em mo-
vimento, com ou sem som, como filmes e fitas 
videomagnéticas.

e. Iconográficos: Gênero documental integrado 
por documentos que contêm imagens fixas, ima-
gens impressas, desenhadas ou fotografadas, 
como fotografias e gravuras.

f. Micrográficos: Gênero documental integrado 
por documentos em microforma, como cartões-
-janela, microfilmes e tab-jacks.

g. Textuais: Gênero documental integrado por do-
cumentos manuscritos, datilografados ou im-
pressos, como atas, cartas, decretos e relatórios.
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5 PRINCÍPIOS ARQUIVÍSTICOS

Dentre os princípios que orientam as atividades ar-
quivísticas, destacamos os principais: o da proveniência 
ou respeito aos fundos e o do respeito à ordem original.

a. Proveniência ou Respeito aos fundos: Princípio 
básico da arquivologia, segundo o qual, o arquivo 
produzido por uma entidade coletiva, pessoa ou 
família não deve ser misturado aos de outras en-
tidades produtoras. Um dos objetivos do Princípio 
da proveniência, a integridade arquivística, consis-
te em resguardar o fundo da mistura com outros, 
de parcelamento e eliminações indiscriminadas.

b. Respeito à ordem original: Segundo tal princí-
pio, o arquivo deveria conservar o arranjo dado 
pela entidade coletiva, pessoa ou família que o 
produziu.
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6 ARQUIVÍSTICA INTEGRADA E 
TEORIA DAS TRÊS IDADES

A Arquivística Integrada é uma corrente da Arqui-
vologia desenvolvida no Canadá por Rousseau e Couture 
que busca integrar todas as atividades relacionadas ao tra-
tamento e uso dos documentos de arquivo, desde o mo-
mento da sua produção até a sua destinação final. A Arqui-
vística Integrada surge como uma crítica as suas correntes 
antecessoras: Arquivística Tradicional, ligada aos arquivos 
permanentes e Records Management, atuação nos arquivos 
correntes, sem, portanto, terem uma visão integrada das 
funções arquivísticas e das suas complementaridades.

A Arquivística Integrada busca, portanto, garantir a 
unidade e continuidade das intervenções dos arquivistas 
nos documentos de uma organização, desde o momento 
da criação até a destinação final, não restringindo as ações, 
apenas, aos arquivos correntes ou permanentes, e permi-
tindo assim uma perspectiva da Teoria das Três Idades e 
da noção de valor primário e secundário dos documentos.

A Teoria das Três Idades caracteriza os arquivos 
como corrente, intermediário e permanente, conforme 
a frequência de uso e valores dos seus documentos. De 
acordo com esta teoria, ao longo do ciclo vital, os docu-
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mentos podem passar por três fases: corrente, interme-
diária e permanente. Alguns documentos não chegam até 
a fase permanente, por não possuírem valor secundário, 
podendo, portanto, serem descartados após cumprido o 
prazo de guarda e procedimentos legais.

a. Arquivo Corrente: Composto pelo conjunto dos 
documentos em tramitação ou que são alvos de 
frequentes consultas, devendo, portanto, serem 
conservados junto aos setores que os produziram 
ou receberam.

b. Arquivo Intermediário: Composto pelo conjun-
to dos documentos originários de arquivos cor-
rentes, que possuem pouca frequência de uso 
pelo órgão ou entidade que os produziram, mas 
que aguardam destinação final prevista em Tabe-
la de Temporalidade e, por questões econômicas 
e práticas, são conservados em locais distintos 
dos arquivos setoriais (correntes).

c. Arquivo Permanente: Composto pelo conjunto 
dos documentos remanescentes dos arquivos cor-
rentes e intermediários, que devem ser conserva-
dos permanentemente por possuírem valor se-
cundário: histórico, probatório e/ou informativo.
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7 VALORES DOS DOCUMENTOS DE ARQUIVO

Os documentos de arquivo podem possuir dois va-
lores, conforme as características do seu conteúdo e uso: 
primário e secundário.

a. Valor Primário: Representa o valor imediato do 
documento, as razões para as quais foi criado, ou 
seja, o seu uso para fins administrativos, legais ou 
fiscais.

b. Valor Secundário: Representa o valor mediato 
do documento, ou seja, o que o documento repre-
senta após exercer a função principal para a qual 
foi criado. Os documentos que possuem valor 
secundário são conservados permanentemente, 
tendo em vista a sua importância para fins his-
tórico, probatório, de pesquisa e de informação.
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8 GESTÃO DOCUMENTAL

Com a evolução tecnológica, bem como das estrutu-
ras administrativas, a sociedade tem produzido uma quan-
tidade cada vez maior de documentos e também houve 
uma ampliação dos suportes nos quais as informações 
são registradas. A mais recente evolução é representada 
pelo advento dos documentos digitais, que revolucionou 
o acesso e a difusão da informação, assim como tornou 
mais prático os processos.

No final do Século XIX e início do Século XX, os go-
vernos europeus e norte-americano assistiram a um gran-
de avanço na quantidade dos documentos produzidos por 
suas administrações, como resultado dos avanços tecno-
lógicos implementados nessas sociedades, assim como as 
modificações nas suas estruturas administrativas.

Como consequência natural do aumento das fun-
ções e atividades governamentais e da adoção de 
princípios da administração científica, presenciou-
-se o aumento da produção documental nas admi-
nistrações públicas e no setor privado, que chegou 
ao seu ápice na década de 1940, ficando conhecido 
como “explosão documental”. Além das questões 
políticas e administrativas, alguns avanços tecno-
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lógicos vieram facilitar a produção e a reprodução 
de documentos, como a máquina de escrever (1714), 
o papel-carbono (1806) e as fotocopiadoras (1968) 
(CRUZ, 2013, p. 17).

O crescimento elevado da produção de documentos, 
alinhado aos altos custos para a preservação dos acervos, à 
eliminação sem critérios, assim como a ausência de políti-
cas e de planejamento da produção, levaram os arquivis-
tas norte-americanos a buscarem técnicas e métodos que 
contornassem tais problemas. Surge assim, em tal período, 
a Gestão de documentos (Records management) como o con-
ceito de Ciclo Vital dos Documentos e a Teoria das Três Ida-
des, segundo os quais, os documentos arquivísticos podem 
passar por três fases: corrente, intermediária e permanente.

A aplicação do conceito das três idades dos do-
cumentos de arquivo à administração das orga-
nizações corresponde à “gestão de documentos”. 
O termo, criado pelos arquivistas canadenses, é a 
tradução literal do inglês records management, que é 
o conjunto de medidas visando à racionalização e 
à eficiência na criação, na manutenção, no uso, na 
avaliação e na destinação final dos documentos de 
arquivo. (CRUZ, 2013, p. 19-20)

Se antes a preocupação era mais centrada na so-
lução do problema do crescimento constante da massa 
documental produzida em suporte de papel, em como 
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preservar as informações úteis e diminuir os custos re-
lacionados com o tratamento e preservação dos acervos, 
hoje, os suportes e técnicas de registro e reprodução da 
informação se diversificaram, impondo novos desafios 
aos profissionais que lidam com a gestão da informação. 
A autenticidade, acessibilidade e a integridade dos docu-
mentos precisam ser garantidas, em meio à instabilidade 
e constantes mutações do ambiente digital.

A gestão de documentos é importante e necessária 
nas organizações, visto que, a informação é um recurso 
estratégico e necessário no ambiente de competitivida-
de no qual as instituições estão inseridas. Há também o 
aspecto histórico e social, no qual as informações arqui-
vísticas refletem o histórico da instituição produtora e da 
sociedade, assim como comprovam direitos da instituição 
e dos seus usuários (gestores, servidores e clientes). Uma 
gestão documental eficaz contribui para que:

• As informações estejam disponíveis quando, 
onde e no tempo exato em que forem necessárias;

• As informações históricas e permanentes sejam 
preservadas, sem prejuízo do seu conteúdo e 
qualidade;

• Apenas as informações necessárias e úteis sejam 
produzidas;
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• Apenas as informações necessárias e úteis sejam 
preservadas;

• Não sejam eliminadas informações de forma ir-
regular e sem critérios;

• Não haja desperdício com a utilização de espaços 
de armazenamentos, racionalizando o uso dos 
mesmos;

• O uso de produtos e equipamentos na produção 
seja eficaz.

A Lei nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, define em seu 
Art. 3º que: 

Considera-se gestão de documentos o conjunto de 
procedimentos e operações técnicas referentes à 
sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquiva-
mento em fase corrente e intermediária, visando a 
sua eliminação ou recolhimento para guarda per-
manente. (BRASIL, 1991) 

A publicação Gestão de Documentos – Curso de capaci-
tação para os integrantes do Sistema de Gestão de Documentos 
de Arquivo – SIGA, da administração pública federal, des-
taca que:

A gestão de documentos tem como objetivos: asse-
gurar, de maneira eficiente, a produção, utilização 
e destinação final dos documentos; garantir que a 
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informação esteja disponível quando e onde seja 
necessária; contribuir para o acesso e conservação 
dos documentos de guarda permanente, por seu 
valor probatório, científico e histórico; assegurar 
a eliminação dos documentos que não tenham va-
lor administrativo, fiscal, legal ou para pesquisa; e 
permitir o aproveitamento racional dos recursos 
humanos, materiais e financeiros. (ARQUIVO NA-
CIONAL, 2011, p. 20)

A gestão de documentos é dividida em três fases, 
sendo elas: produção, utilização e destinação.

a. Produção: Corresponde à produção dos docu-
mentos em decorrência do exercício das ativi-
dades da instituição e engloba: elaboração de 
formulários e correspondência; controle da pro-
dução, evitando a replicação e a produção de 
cópias desnecessárias; aperfeiçoamento do uso 
de recursos reprográficos e informáticos; esco-
lha de materiais, equipamentos e procedimentos 
adequados.

b. Utilização: Corresponde às atividades necessárias 
para a garantia do uso e cumprimento da função 
administrativa para qual o documento foi criado, 
assim como a sua guarda após os trâmites serem 
cessados. Essa fase engloba: atividades de pro-
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tocolo, classificação, organização, elaboração de 
normas de acesso, gestão de arquivos correntes e 
intermediários, implantação de sistemas de arqui-
vo e recuperação das informações necessárias ao 
desenvolvimento das atividades da Instituição.

c. Destinação: Caracteriza-se pelo estabelecimento 
de prazos de guarda e destinação dos documen-
tos, no qual se determina quais documentos de-
vem ser eliminados após determinado período e 
quais deverão ser conservados permanentemen-
te por possuírem valor secundário (histórico, 
probatório ou informativo), por meio das ativida-
des de avaliação, análise e seleção.
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9 ATIVIDADES DE PROTOCOLO

Durante o exercício das suas atividades, a institui-
ção recebe vários documentos de entidades e usuários 
externos, assim como também envia vários tipos de docu-
mentos para outras instituições e pessoas, necessários ao 
processo de comunicação e aos procedimentos adminis-
trativos. Os setores de protocolo são as unidades respon-
sáveis pelo controle do fluxo de documentos, por meio do 
registro em sistemas informatizados ou formulários, e por 
providenciar a distribuição dos documentos recebidos 
aos usuários internos, assim como o envio da documenta-
ção aos usuários externos à instituição.

O Protocolo é uma unidade de fundamental impor-
tância em uma organização, na medida em que é um dos 
setores que mais tem contato com o público externo, seja 
para o registro de documentos, seja para a prestação de in-
formações sobre a movimentação dos mesmos na institui-
ção. Dessa forma, contribui para o sucesso da organização 
ao prestar um serviço de qualidade aos seus usuários. À 
unidade de protocolo também cabe informar e orientar o 
público interno (gestores, servidores, entre outros) sobre a 
movimentação e localização de documentos e processos.
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O Cidarq elaborará um Manual de Procedimentos 
de Protocolo com informações detalhadas sobre o 
desenvolvimento das atividades de protocolo no 
âmbito da UFG. As informações apresentadas 
aqui sobre o desenvolvimento de tais atividades 
são apenas diretrizes gerais, que serão destaca-
das e desdobradas no manual específico.

A Portaria Interministerial MJ/MP nº 1.677, de 07 de 
outubro de 2015, define que: 

consideram-se atividades de protocolo o recebi-
mento, a classificação, o registro, a distribuição, o 
controle da tramitação, a expedição e a autuação 
de documentos avulsos para formação de proces-
sos, e os respectivos procedimentos decorrentes. 
(BRASIL, 2015)
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Importante: Recentemente, o Governo Federal desenvolveu o 
Sistema Protocolo Integrado, que consolida uma base de dados, 
com informações sobre processos e documentos, oriunda dos 
diversos sistemas de protocolo dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal. Oferece à sociedade mais um canal 
de consulta dessas informações, além de serviços como envio de 
informes sobre andamento de processos e documentos via cor-
reio eletrônico (e-mail).
Benefícios proporcionados à sociedade: Oferecer visão in-
tegrada do trâmite dos documentos e processos com maior 
transparência e facilidade de acesso – computador ou celu-
lar –; reduzir o tempo de atendimento; minimizar os desloca-
mentos para o acompanhamento de processos e documentos; 
manter o cidadão informado sobre a movimentação do seu 
processo ou documento por e-mail (mensagem automática por 
movimentação).
Benefícios proporcionados aos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal: Ofertar serviços úteis à sociedade, 
disponibilizando consulta integrada de protocolos do Governo 
Federal e recebimento de informes de tramitação via e-mail; pro-
mover a transparência ativa, garantindo aos cidadãos o direito 
de acesso à informação, conforme determina a Lei n° 12.527/2011; 
simplificar o atendimento ao cidadão, de acordo com o Decreto 
nº 6.932/2009, possibilitando a ampliação dos serviços eletrôni-
cos prestados pelos órgãos; reduzir custos por meio da redução 
da demanda de atendimento presencial; promover a padroni-
zação das informações sobre protocolo; possibilitar consultas 
gerenciais sobre processos e documentos.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados consultados no 
<https://protocolointegrado.gov.br/Protocolo/projeto.jsf> (2017).
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9.1 RECEBIMENTO

O recebimento consiste nas atividades que formali-
zam a entrada do documento na instituição e envolve as 
atividades de conferência, registro, digitalização e inser-
ção no sistema informatizado de gestão de documentos, 
quando tais atividades forem necessárias. À unidade res-
ponsável por receber os documentos, compete:

a. Conferir o documento para identificar se cons-
tam todos os anexos e volumes relacionados e se 
não há nenhuma irregularidade;

b. Apor carimbo registrando a data do recebimen-
to, caso necessário;

c. Verificar se o documento será objeto de autuação 
ou se integrará processo já existente no SEI (Sis-
tema Eletrônico de Informação) e, caso positivo, 
proceder à digitalização e inserção no sistema, 
preenchendo os dados necessários ao registro;

d. Caso o documento não seja objeto de autuação 
ou não vá integrar processo, proceder à classifica-
ção e encaminhá-lo à unidade destinatária;

e. Os documentos sigilosos serão encaminhados 
diretamente às unidades destinatárias que pro-
cederão ao registro e inserção no sistema, caso 
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necessário, além de procederem à classificação e 
arquivamento dos mesmos;

f. Não deverão ser objeto de registro e nem captura 
para o SEI: jornais, revistas, livros, folders, pro-
pagandas, convites, agradecimentos, felicitações 
e demais materiais quando não se caracterizam 
como documentos arquivísticos, exceto nos casos 
em que venham a se tornar peças processuais;

g. Caso haja alguma irregularidade nos documen-
tos recebidos, os mesmos deverão ser devolvidos 
ao remetente ou informada a irregularidade para 
que a mesma possa ser corrigida.

A unidade responsável pela digitalização de do-
cumentos e inserção dos correspondentes digi-
tais no SEI deverá providenciar o correto tra-
tamento e arquivamento dos correspondentes 
físicos, em suporte convencional, conforme o 
Código de Classificação e a Tabela de Tempora-
lidade correspondente.

9.2 EXPEDIÇÃO

A expedição consiste nos procedimentos relaciona-
dos à remessa (envio) de documentos para outras institui-
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ções ou pessoas fora do âmbito da entidade. A expedição 
de processos eletrônicos para outras instituições será rea-
lizada preferencialmente via barramento de serviços do 
Processo Eletrônico Nacional (PEN), exceto para as insti-
tuições que não possuam Sistema de Processo Eletrônico 
ou infraestrutura adequada para a operação, caso em que 
será impresso em sua totalidade e remetido por meio físico. 

Para o caso dos processos expedidos via 
barramento, deverão ser observadas as re-
comendações do Cidarq quanto a opera-
cionalização das atividades, que serão dis-
ponibilizadas em manual específico.

Quanto aos processos e documentos expedidos por 
via convencional, fisicamente, a unidade remetente deve-
rá observar:

a. Classificar o documento, avulso ou processo, re-
lativo às atividades-meio de acordo com as clas-
ses aprovadas pelo Conarq, e o relativo às ativi-
dades-fim de acordo com as classes aplicadas às 
atividades-fim das Instituições Federais de Ensi-
no Superior (IFES);

b. Registrar no SEI, quando integrar processo, ou 
em formulário;
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c. Acondicionar os documentos ou processos físi-
cos em invólucro específico e identificar com os 
dados necessários à expedição;

d. Encaminhar o documento, avulso ou processo, 
para ser expedido pela unidade de protocolo res-
ponsável pela concretização da operação.

Após o recebimento dos documentos ou processos 
físicos, a serem expedidos, a unidade de protocolo res-
ponsável pela concretização da operação competirá:

a. Verificar se o mesmo foi registrado, bem como se 
está classificado e acompanhado do(s) respecti-
vo(s) anexo(s) e/ou se consta(m) o(s) volume(s) in-
dicado(s). Caso seja verificada alguma inconsis-
tência, o documento, avulso ou processo, deverá 
ser devolvido para a unidade administrativa para 
que seja resolvida a pendência; 

b. Registrar a expedição do documento, avulso ou 
processo, em sistema informatizado ou, excep-
cionalmente, em formulário e efetuar a operação, 
adotando medidas quanto à segurança, de modo 
que o mesmo não corra riscos de perda ou extravio;
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c. No caso da expedição de documentos, avulsos ou 
processos, de caráter oficial sigiloso, observar o 
estabelecido pela legislação em vigor.

Observações:
• As correspondências simples deverão ser encaminha-

das em envelope lacrado com cola, a mesma regra vale 
para os AR’s (não utilizar grampos ou clipes).

• Correspondências volumosas deverão ser encaminha-
das na forma de pacote. Este tipo de correspondência 
será encaminhada por PAC (máximo 30 kg).

• A utilização dos serviços de SEDEX, SEDEX 10 neces-
sitam de autorização prévia da PROAD.

• Maiores detalhes sobre os serviços de expedição de 
encomendas oferecidos pelos Correios poderão ser 
obtidos no seguinte link: <http://www.correios.com.br/
para-sua-empresa/encomendas/nacionais>.

• Para maiores detalhes sobre como as atividades de ex-
pedição são operacionalizadas no âmbito da UFG, os 
interessados poderão entrar em contato com a Coorde-
nação da Rede de Arquivos e Protocolos Setorias, por 
meio dos seguintes canais:

• E-mail: <protocolo.cidarq@ufg.br>.
• Telefones: (62) 3521 1055 e (62) 3521 1168

9.3 AUTUAÇÃO

Entende-se por autuação o processo de reunir docu-
mentos para a formação de processos. A Portaria Intermi-
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nisterial MJ/MP nº 1.677, de 07 de outubro de 2015, estabe-
lece que:

a autuação de documentos avulsos para formação 
de processos é obrigatória quando o assunto, tema 
ou solicitação requerer análises, informações, des-
pachos, pareceres ou decisões administrativas dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Fede-
ral. (BRASIL, 2015)

Os processos no âmbito da UFG serão autuados e tra-
mitados pelo SEI e obedecerá a Resolução do CONSUNI 
nº 20/2017, as demais regulamentações internas sobre ope-
racionalização do sistema, às orientações do Cidarq e de-
mais normas pertinentes. 

Entende-se por tramitação o percurso percorrido 
pelo documento ou processo desde o momento da sua 
produção até o cumprimento da função administrativa 
para a qual foi criado. A tramitação de documentos e pro-
cessos digitais no âmbito da UFG será operacionalizada 
por meio do SEI e deverá observar as orientações relacio-
nadas à operacionalização do sistema.

Os processos físicos que já existiam antes da implan-
tação do SEI continuarão tramitando em suporte físico, 
até que os mesmos sejam concluídos.
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10 CLASSIFICAÇÃO E ARQUIVAMENTO DE 
DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS

A classificação consiste na organização dos docu-
mentos do arquivo conforme um plano ou código de clas-
sificação. Conforme o Conarq (2001, p. 9), “o código de 
classificação de documentos de arquivo é um instrumento 
de trabalho utilizado para classificar todo e qualquer do-
cumento produzido ou recebido por um órgão no exercí-
cio de suas funções e atividades”. 

A classificação de documentos, conforme o Conarq, 
tem como objetivos: 

agrupar os documentos sob um mesmo tema, como 
forma de agilizar sua recuperação e facilitar as ta-
refas arquivísticas relacionadas com a avaliação, 
seleção, eliminação, transferência, recolhimento e 
acesso a esses documentos, uma vez que o trabalho 
arquivístico é realizado com base no conteúdo do 
documento, o qual reflete a atividade que o gerou e 
determina o uso da informação nele contida. (CO-
NARQ, 2001, p. 9)

A classificação define, portanto, a organização física 
dos documentos arquivados, constituindo-se em referen-
cial básico para sua recuperação. 
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Para a classificação dos documentos, os seguintes 
procedimentos devem ser seguidos:

a. Leitura: Ler atentamente o documento a ser clas-
sificado, identificando se o mesmo diz respeito às 
atividades da área-meio ou da área-fim.

b. Seleção do Código de Classificação: Selecionar 
o Código de Classificação específico (instrumen-
to), da área-meio ou da área-fim, e identificar o 
código relativo ao assunto tratado no documento.

c. Anotação do Código: Anotar a lápis no can-
to superior direito do documento ou processo o 
respectivo código, no caso de documentos que 
utilizem o papel como suporte. Nos documentos 
digitais, que são criados no SEI, utilizar a classi-
ficação sugerida pelo sistema, pois já foi definida 
pelo Cidarq.

d. Identificação da destinação: Identificar no do-
cumento, a lápis, a destinação final, no caso dos 
documentos em suporte convencionais. Se à eli-
minação (letra E) ou à guarda permanente (letra 
P), abaixo do código.

e. Organização e ordenação: Organizar a docu-
mentação em suporte convencional conforme 
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o código escolhido e conforme o método de or-
denação (arquivamento) apropriado (numérico, 
cronológico, etc.).

f. Formação de dossiês: Escolhida a forma de or-
denação, os documentos classificados poderão 
ser reunidos formando dossiês. Para agrupar 
esta documentação em dossiês, recomenda-se a 
utilização de folhas A3 em papel alcalino neutro 
(este procedimento se justifica quando se faz ne-
cessário o arquivamento de mais de um código 
na mesma caixa).

g. Identificação dos dossiês: Anotar o código e seu 
respectivo assunto e demais informações que se 
fazem necessárias para facilitar o desarquiva-
mento e recuperação da informação nas capas 
dos dossiês formados.

h. Assuntos não identificados: Informar à Comis-
são Permanente de Avaliação de Documentos 
(Copad) os assuntos dos documentos que não fo-
rem localizados nos códigos para que a atualiza-
ção seja sugerida.



54

Para maiores detalhes sobre classifica-
ção e arquivamento, o Cidarq publicará o 
Manual de Classificação de documentos que 
servirá como referência para o desenvolvi-
mento das atividades no âmbito da UFG.

O Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivísti-
ca define arquivamento como a “sequência de operações 
intelectuais e físicas que visam à guarda ordenada de do-
cumentos” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 26). Desse 
modo, entende-se como arquivamento o ato de guardar, 
ordenadamente e conforme o Código de Classificação es-
pecífico, os documentos no material de acondicionamen-
to escolhido (caixas, pastas, gavetas, etc.).

É função do responsável pela documentação definir 
os métodos de arquivamento a serem utilizados para em 
seguida acondicionar os documentos em material apro-
priado. A escolha do método de arquivamento deve estar 
pautada na recuperação da informação de forma práti-
ca, ou seja, a definição do método deve facilitar a busca. 
Entre os principais métodos de arquivamento, podemos 
destacar:

a. Numérico: O método é empregado quando o 
principal elemento para a recuperação da infor-
mação for o número.
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b. Cronológico: Método empregado quando o 
principal elemento para a recuperação da infor-
mação for a data.

c. Numérico-cronológico: Método empregado 
quando os principais elementos para recupera-
ção da informação forem o número e a data de 
criação dos documentos.

d. Alfabético: Método empregado quando o princi-
pal elemento para a recuperação da informação 
for nomes ou palavras, utiliza regras de alfabeta-
ção para organização dos documentos.

e. Geográfico: Método empregado quando o prin-
cipal elemento para a recuperação dos documen-
tos for o local da produção.
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11 AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS, 
TABELA DE TEMPORALIDADE E COMISSÃO 
PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

A avaliação de documentos é uma das atividades 
fundamentais da gestão de documentos na medida em 
que define os prazos de guarda da documentação na fase 
corrente e intermediária, assim como a destinação final 
da documentação com base nos valores do conteúdo in-
formacional dos documentos avaliados. O instrumento 
arquivístico oriundo do processo de avaliação é a Tabela 
de Temporalidade. São objetivos do processo de avaliação: 

a. Possibilitar maior eficiência quanto a recupera-
ção da informação e acesso.

b. Racionalizar a produção e o trâmite dos 
documentos.

c. Racionalizar o uso do espaço físico destinado à 
guarda dos documentos na medida em que são 
eliminados os que já cumpriram a sua função 
principal e são destituídos de valor secundário.

d. Contribuir para a preservação dos documentos 
que possuem valor secundário (histórico, proba-
tório ou informativo), garantindo assim o acesso 
e a pesquisa ao acervo.
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e. Elaboração e atualização da Tabela de Tempora-
lidade de documentos.

Para a avaliação de documentos no âmbito da UFG, 
os seguintes procedimentos devem ser seguidos: 

a. Estudo e análise da estrutura administrativa, 
competências, funções e atividades do órgão ou 
unidade que terá a documentação avaliada;

b. Levantamento da produção e do fluxo docu-
mental (trâmite) da unidade ou órgão analisado;

c. Identificação de valores dos documentos como 
primário (administrativo, legal ou fiscal) ou se-
cundário (histórico, probatório ou informativo);

d. Definição dos prazos de guarda nas fases cor-
rente e intermediária e a destinação final dos 
documentos analisados (eliminação ou guarda 
permanente), considerando as Tabelas de Tem-
poralidades aplicadas (área-meio e área-fim) e 
propondo as atualizações necessárias às mesmas.

O Conarq (2001, p. 43) descreve o que é Tabela de 
Temporalidade:

É um instrumento arquivístico resultante do pro-
cesso de avaliação, que tem por objetivo definir 
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prazos de guarda e destinação de documentos, 
com vista a garantir o acesso à informação a quan-
tos dela necessitem. Sua estrutura básica deve ne-
cessariamente contemplar os conjuntos documen-
tais produzidos e recebidos por uma instituição no 
exercício de suas atividades, os prazos de guarda 
nas fases corrente e intermediária, a destinação 
final (eliminação ou guarda permanente), além 
de um campo para observações necessárias à sua 
compreensão e aplicação.

O Arquivo Nacional (2005, p. 53) define que “a comis-
são de avaliação e destinação é um grupo multidisciplinar 
encarregado da avaliação de documentos e elaboração da 
Tabela de Temporalidade”. A Comissão Permanente de 
Avaliação de Documentos é prevista no Decreto nº 4.073, 
de 03 de janeiro de 2002, que determina:

Art. 18 - Em cada órgão e entidade da Administra-
ção Pública Federal será constituída comissão per-
manente de avaliação de documentos, que terá a 
responsabilidade de orientar e realizar o processo 
de análise, avaliação e seleção da documentação 
produzida e acumulada no seu âmbito de atuação, 
tendo em vista a identificação dos documentos 
para guarda permanente e a eliminação dos desti-
tuídos de valor. (BRASIL, 2002)

À COPAD/UFG, conforme a Resolução do CONSU-
NI nº 41/2014, compete:
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a. Sugerir atualizações necessárias aos instru-
mentos de classificação, temporalidade e desti-
nação de documentos e encaminhar ao Arqui-
vo Nacional;

b. Supervisionar o uso e aplicação das normas re-
ferentes à transferência, recolhimento e elimi-
nação, no âmbito da UFG;

c. Apreciar as listas de eliminação elaboradas pe-
las unidades, órgãos e regionais da UFG;

d. Autorizar a eliminação de documentos e enca-
minhar aos órgãos competentes, definindo a 
forma de destruição dos documentos aprova-
dos para eliminação;

e. Atribuir valor permanente a conjuntos docu-
mentais acumulados no âmbito da UFG;

f. Comunicar e relatar à Administração Superior 
a eliminação indevida, o desaparecimento e a 
falta de zelo com os documentos da UFG;

g. Assessorar a Administração Superior quanto 
à gestão transparente dos documentos com o 
objetivo de assegurar o amplo acesso e divulga-
ção, bem como a classificação de documentos 
em qualquer grau de sigilo, observando o dis-
posto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 
e no Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.

Maiores informações poderão ser obtidas por meio 
do link <http://www.copad.ufg.br/>
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12 ORIENTAÇÕES PARA ELIMINAÇÃO DE 
DOCUMENTOS

Para realizar a eliminação de documentos é necessá-
rio seguir alguns procedimentos estabelecidos na legisla-
ção. A Lei nº 8.159, de 08 janeiro de 1991, estabelece em seu 
Art. 9º que “a eliminação de documentos produzidos por 
instituições públicas e de caráter público será realizada 
mediante autorização da instituição arquivística pública, 
na sua específica esfera de competência” (BRASIL, 1991). 
A Lei 8.159 também determina em seu Art. 25 que “fica-
rá sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, 
na forma da legislação em vigor, aquele que desfigurar ou 
destruir documentos de valor permanente ou considera-
do como de interesse público e social” (BRASIL, 1991).

Na UFG, a instituição responsável por autorizar a 
eliminação da documentação destituída de valor secun-
dário e que já cumpriu o seu prazo de guarda é o Arquivo 
Nacional. A eliminação de documentos no âmbito do Sis-
tema Nacional de Arquivos, SINAR, é regulamentada pela 
Resolução nº 40, de 09 de dezembro de 2014, do Conarq, 
que determina:

Art. 1º A eliminação de documentos no âmbito dos 
órgãos e entidades integrantes do SINAR ocorrerá 
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depois de concluído o processo de avaliação e sele-
ção conduzido pelas respectivas Comissões Perma-
nentes de Avaliação de Documentos – CPAD – e 
será efetivada quando cumpridos os procedimen-
tos estabelecidos nesta Resolução. (BRASIL, 2014)

No âmbito da UFG, os seguintes procedimentos de-
vem ser seguidos para a operacionalização da eliminação:

a. Elaborar Listagem de Eliminação conforme mo-
delo padronizado, contendo a relação dos docu-
mentos a serem eliminados;

b. Submeter a Listagem de Eliminação para apro-
vação da Copad e, após, a autoridade competente 
da UFG;

c. Submeter a Listagem de Eliminação para apro-
vação pelo Arquivo Nacional (02 vias assinadas);

d. Elaborar Edital de Eliminação de Documentos, 
após a aprovação da Listagem de Eliminação 
pelo Arquivo Nacional, procedendo à publicação 
no Diário Oficial da União e aguardando o prazo 
estipulado para demandas ou questionamentos 
com relação à documentação a ser eliminada;

e. Encaminhar ao Arquivo Nacional cópia da pági-
na do periódico oficial na qual o Edital de Elimi-
nação de documentos foi publicado;
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f. Eliminar documentos após cumprido o prazo de 
espera estabelecido no Edital de Eliminação, e 
elaborar Termo de Eliminação, registrando as in-
formações relativas ao ato, dando publicidade ao 
documento no sítio eletrônico ou boletim interno;

g. Encaminhar cópia do Termo de Eliminação ao 
Arquivo Nacional para ciência que a operação 
foi efetivada.

A eliminação dos documentos deverá ser 
feita de forma que a operação não possa ser 
revertida e os dados recuperados. O proce-
dimento adotado deverá observar as nor-
mas legais em vigor em relação à preserva-
ção do meio ambiente e à sustentabilidade.

As atividades relacionadas à eliminação de documen-
tos no âmbito da UFG são coordenadas pela Copad, ca-
bendo à Comissão orientar e prestar informações comple-
mentares relacionadas ao desenvolvimento das atividades.
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13 TRANSFERÊNCIA DE 
DOCUMENTOS AO CIDARQ

Transferência é o termo utilizado para identificar 
a movimentação dos documentos dos arquivos corren-
tes (setoriais) para o arquivo intermediário e tem como 
principais objetivos racionalizar o uso do espaço utiliza-
do para armazenamento e facilitar a recuperação dos do-
cumentos com maior frequência e possibilidade de uso, 
visto a diminuição do volume armazenado nos setores de 
trabalho (arquivos correntes ou setoriais). 

Os documentos a serem transferidos são os que já 
cumpriram o prazo de guarda na fase corrente, estabe-
lecido na Tabela de Temporalidade da área-meio ou da 
área-fim, e que aguardam o prazo para destinação final. O 
processo de transferência deverá ser precedido do proces-
so de análise e avaliação, no qual se decidirá quais docu-
mentos podem ser eliminados na origem e quais devem 
ser transferidos.

Para a transferência de documentos das unidades 
da UFG ao Cidarq, deverão ser observados os seguintes 
procedimentos: 
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a. Agendar orientação técnica com o Cidarq, por 
meio do seguinte endereço de e-mail: <orienta-
caotecnica.cidarq@ufg.br>, para que sejam pres-
tadas as orientações sobre a organização, análise 
e avaliação da documentação que deve ser trans-
ferida e da que pode ser eliminada;

b. Organizar e realizar o tratamento da documen-
tação corrente, da que será transferida ao Cidarq 
e da que será eliminada na origem, conforme as 
recomendações realizadas pela equipe técnica 
do Cidarq;

c. Elaborar Listagem de Transferência e envio por 
e-mail para análise do Cidarq, que confirmará a 
exatidão ou o que deve ser aperfeiçoado no do-
cumento e informará sobre a disponibilidade ou 
indisponibilidade momentânea de espaço para 
recebimento do acervo a ser transferido;

• Caso seja informado pelo Cidarq a dispo-
nibilidade de espaço para os documentos, 
a unidade transferidora deverá agendar e 
proceder à operação;

d. O Cidarq aprovará a transferência e receberá a 
documentação após a conferência da regularida-
de, com relação ao que está especificado na Lis-
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tagem de Transferência, e devolverá à unidade 
transferidora uma via assinada da Listagem ou 
resposta eletrônica atestando o recebimento;

• Caso haja alguma incorreção com relação 
à Listagem de Transferência e os docu-
mentos transferidos, o Cidarq informará 
à unidade transferidora para que proceda 
às correções necessárias;

e. Eliminar documentos na origem, conforme as 
orientações para eliminação, para aqueles docu-
mentos que puderem ser eliminados na origem, 
conforme prazos estabelecidos na Tabela de 
Temporalidade.

Os documentos só poderão ser eliminados após o 
processo de análise e avaliação pela Copad.
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14 RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS AO CIDARQ

Recolhimento é o termo utilizado para caracterizar 
a movimentação dos documentos dos arquivos correntes 
ou intermediários para o arquivo permanente. A docu-
mentação recolhida deverá ser preservada e tratada per-
manentemente, por possuir valor secundário, devendo a 
instituição oferecer meios para o seu acesso.

A Lei nº 8.159 reforça a importância do cuidado para 
com a documentação permanente ao definir que “ficará 
sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, 
na forma da legislação em vigor, aquele que desfigurar ou 
destruir documentos de valor permanente ou considera-
do como de interesse público e social” (BRASIL, 1991). Par-
tindo do que especifica tal artigo e da legislação relaciona-
da, conclui-se que a organização tem o dever de garantir 
a integridade, a autenticidade e o acesso aos documentos 
arquivísticos produzidos, adotando meios e estratégias 
que garantam o alcance desses objetivos.

O recolhimento de documentos ao Cidarq, do arqui-
vo corrente ou intermediário de uma unidade, só será pro-
cessado após o devido processo de análise e avaliação. Para 
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o recolhimento de documentos das unidades da UFG ao 
Cidarq, os seguintes procedimentos devem ser observados:

a. Agendar com o Cidarq orientação técnica por 
meio do seguinte endereço de e-mail: <orienta-
caotecnica.cidarq@ufg.br>. Para orientação quan-
to aos procedimentos a serem efetuados com a 
documentação, como classificação, organização, 
acondicionamento e higienização, assim como 
preenchimento da Listagem de Recolhimento;

b. Efetuar o tratamento e organização da documen-
tação, conforme as orientações repassadas pelo 
Cidarq;

c. Elaborar Listagem de Recolhimento e submetê-
-la ao Cidarq para análise preliminar, que confe-
rirá a regularidade da listagem de recolhimento 
ou o que deve ser aperfeiçoado e informará sobre 
a disponibilidade ou indisponibilidade momen-
tânea de espaço para concretização da operação;

• Caso seja informado pelo Cidarq a exis-
tência de espaço para o recolhimento, a 
unidade solicitante deverá agendar o dia 
para a realização da operação, assim como 
realizar os procedimentos necessários 
para que a mesma seja concretizada;
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d. Após a entrega dos documentos, o Cidarq proce-
derá à conferência com o que está especificado 
na Listagem de Recolhimento e, caso esteja tudo 
correto, aprovará a operação e devolverá uma via 
assinada ou uma resposta eletrônica atestando o 
recebimento;

• Caso haja alguma incorreção, com relação 
ao especificado na Listagem de Recolhi-
mento e à documentação recolhida, o Ci-
darq informará à unidade remetente para 
que faça as necessárias correções;

5. Para os documentos que puderem ser elimina-
dos na origem, conforme prazos estabelecidos na 
Tabela de Temporalidade, proceder conforme as 
orientações para eliminação de documentos.

Os documentos só poderão ser eliminados após 
o processo de análise e avaliação pela Copad.
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15 ORIENTAÇÕES PARA DIGITALIZAÇÃO 
DE DOCUMENTOS

Documento digitalizado é o produto da conversão de 
documento em suporte convencional para suporte digital. 
Porém, o ideal é que os documentos sejam nato-digitais, 
isto é, criados diretamente em ambiente digital. A adoção 
da estratégia de produzir os documentos diretamente em 
ambiente digital possibilita a diminuição de custos, já que 
não há a duplicidade de procedimentos que ocorre com 
os documentos digitalizados, pois mesmo com a digitali-
zação precisam ter os seus originais preservados, já que o 
correspondente digital é apenas uma cópia do documen-
to original, em suporte convencional.

Muitos dos documentos que a instituição recebe 
ainda são em suportes convencionais e há um grande le-
gado de documentos físicos ou situações específicas em 
que não há como o documento ser criado diretamente no 
ambiente digital. Tais situações demandam a conversão 
posterior para o formato digital, por meio do procedimen-
to de digitalização.

A digitalização de documentos pode ser utilizada 
como ferramenta para facilitar o acesso, a difusão e a pre-
servação dos documentos originais, visto que a informação 
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digitalizada pode ser facilmente pesquisada, sem a neces-
sidade de manuseio constante aos documentos originais, 
uma das causas da deterioração dos suportes. Outro be-
nefício oferecido pelo processo de digitalização é o acesso 
remoto e o múltiplo acesso a um mesmo documento, sem 
a necessidade de que o usuário tenha que se deslocar ou 
aguardar longo período para obter a informação requerida.

Porém, ao adotar uma estratégia de digitalização de 
acervos, os gestores deverão levar em conta os custos envol-
vidos, considerando o processo de conversão, assim como 
o de manutenção e atualização de softwares e hardwares ao 
longo do tempo, visto a instabilidade e constantes mudan-
ças do ambiente digital, de forma que o acesso seja garanti-
do. Outro fator a ser considerado é que o produto oriundo 
do processo de digitalização é uma cópia e o original conti-
nua a ser o documento em suporte convencional, que não 
poderá ser eliminado, a não ser que haja previsão em Ta-
bela de Temporalidade e que já tenha cumprido os prazos 
de guarda e passado pelos processos de análise e avaliação, 
assim como pelos demais procedimentos necessários à eli-
minação. A Lei nº 12.682, de 09 de julho de 2012, que dispõe 
sobre a elaboração e o arquivamento de documentos em 
meios eletromagnéticos, determina em seu Art. 6º que “os 
registros públicos originais, ainda que digitalizados, deve-
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rão ser preservados de acordo com o disposto na legislação 
pertinente” (BRASIL, 2012). 

Recomendações a serem observadas no processo de 
digitalização:

a. A digitalização de uma quantidade significativa 
do acervo deve ser precedida dos processos de 
análise e avaliação, em que se definirá quais os 
documentos devem ser digitalizados, tendo em 
vista seus valores e prazos de guarda, e quais não 
necessitarão passar por tal processo, evitando as-
sim custos desnecessários, tornando mais prático 
o processo;

b. Os equipamentos a serem utilizados no proces-
so de digitalização serão escolhidos conforme as 
características físico-químicas dos documentos e 
suas quantificações, de forma que o processo não 
traga riscos à integridade do documento original;

c. A digitalização de documentos ocorrerá, prefe-
rencialmente, na unidade produtora da docu-
mentação, evitando assim o desgaste que o trans-
porte entre unidades e a manipulação necessária 
podem proporcionar aos suportes e, consequen-
temente, à informação.
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Para maiores orientações sobre a digitaliza-
ção de documentos arquivísticos permanen-
tes, consultar a publicação técnica da Câmara 
Técnica de Documentos Eletrônicos do Co-
narq: Recomendações para Digitalização de Do-
cumentos arquivísticos permanentes.

15.1 ETAPAS DO PROCESSO DE DIGITALIZAÇÃO

A seguir, destacamos as principais etapas do proces-
so de digitalização:

a. Preparação: Preparar a documentação a ser digi-
talizada, retirando grampos, clipes, espiral, assim 
como desamassando e recuperando páginas que 
estejam rasgadas;

• No caso de processos, conferir se todas as 
folhas estão numeradas corretamente, re-
latando os erros por meio de despacho;

• Ordenar a documentação, verificando se 
todas as folhas estão na mesma direção, 
assim como atentando para os padrões e 
formatos;

b. Captura: Configurar o equipamento de digita-
lização, escolhendo a resolução, assim como a 
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tecnologia adequada ao processo, de forma que 
a cópia gerada seja fidedigna à original;

• Quando aplicável, selecionar o Reconhe-
cimento Óptico de Caracteres (OCR);

Observação: o uso do OCR para documentos 
a serem exportados para o SEI é de vital im-
portância para pesquisas futuras no sistema.

• Definir o local onde os documentos digi-
talizados serão salvos;

• Os documentos digitalizados devem ser 
salvos, preferencialmente, em formato 
PDF/A, aconselhável com relação à ga-
rantia de acesso e preservação por longos 
períodos.
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Tipo de 
Documento

Tipo de 
Reprodução

Resolução 
mínima, 

modo de cor e 
observações

Reconhe-
cimento 

Óptico de 
Caracteres

Textos im-
pressos, sem 

ilustração, 
preto e 

branco, sem 
manchas.

Bitonal

Resolução mí-
nima de 300 

dpi, escala 1:1, 
com margem 

preta de 0,2 cm 
ao redor do do-
cumento, 4 bits.

Ativado

Textos im-
pressos, 

com ilustra-
ção, preto e 
branco, com 

manchas.

Tons de 
cinza

Resolução mí-
nima de 300 

dpi, escala 1:1, 
com margem 

preta de 0,2 cm 
ao redor do do-
cumento, 8 bits.

Ativado

Textos im-
pressos, com 
ilustração e 

cor 

Colorido

Resolução mí-
nima de 300 dpi 
, escala 1:1, com 
margem preta 
de 0,2 cm ao 

redor do docu-
mento, 24 bits 

(8 bits por canal 
de cor), modo 

RGB.

Ativado
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Manuscritos 
sem a pre-

sença de cor 

Tons de 
cinza

Resolução mí-
nima de 300 

dpi, escala 1:1, 
com margem 

preta de 0,2cm 
ao redor do do-
cumento, 8 bits.

Desativado

Manuscritos 
com a pre-

sença de cor 
Colorido

Resolução mí-
nima de 300 

dpi, escala 1:1, 
com margem 

preta de 0,2 cm 
ao redor do do-
cumento, 24 bits 
(8 bits por canal 

de cor), modo 
RGB.

Desativado
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Fotografias 
(Preto e 

Branco e 
Cor) 

Colorido

Resolução mí-
nima de 300 

dpi, escala 1:1, 
com margem 

preta de 0,2 cm 
ao redor do do-
cumento, 24 bits 
(8 bits por canal 

de cor), modo 
RGB, com carta 

de cinza para 
ajuste de níveis 
(preferencial-

mente). 

Desativado

Negativos 
fotográficos 
e diapositi-

vos (a)

Colorido

Resolução mí-
nima de 3000 
dpi, 24 bits (8 
bits por canal 
de cor), modo 

RGB.

Desativado
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Docu-
mentos 

cartográficos 
Colorido

Resolução mí-
nima de 300 

dpi, escala 1:1, 
com margem 

preta de 0,2cm 
ao redor do do-
cumento, 24 bits 
(8 bits por canal 

de cor), modo 
RGB, com carta 

de cinza para 
ajuste de níveis 
(preferencial-

mente). 

Desativado

Plantas
Preto e 
branco

Resolução mí-
nima de 600 

dpi, 8 bits, com 
possibilidade 
de modo tons 

de cinza.

Desativado

Micro-
filmes e 

microfichas 

Tons de 
cinza

Resolução míni-
ma de 300 dpi, 8 
bits, modo tons 

de cinza.

Desativado
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Gravuras, 
cartazes e 
desenhos 
(Preto e 

Branco e 
Cor) 

Colorido

Resolução mí-
nima de 300 

dpi, escala 1:1, 
com margem 

preta de 0,2cm 
ao redor do do-
cumento, 24 bits 
(8 bits por canal 

de cor), modo 
RGB, com carta 
de cinza ou co-
res para ajuste 

de níveis (prefe-
rencialmente). 

Desativado

Fonte: Conselho Nacional de Arquivos (2010, adaptado).
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c. Conferência: Conferir a qualidade da documen-
tação digitalizada, verificando a fidelidade da 
imagem gerada com relação ao documento ori-
ginal e com os padrões estabelecidos: resolução, 
modo de cor, formato de arquivo, reconhecimen-
to de OCR, brilho e tamanho de arquivo;

• Caso a qualidade do arquivo digital não 
atenda aos padrões requeridos, proceder 
à digitalização novamente, até que a qua-
lidade requerida seja alcançada.

d. Conclusão: Proceder ao registro e inserção dos 
documentos digitalizados no SEI, no caso dos 
documentos que necessitam ser tramitados; ou 
efetuar o registro e a organização dos arquivos di-
gitalizados em diretórios ou sistemas de preser-
vação e acesso, no caso dos documentos que não 
necessitam ser tramitados e que foram digitaliza-
dos para fins de acesso, difusão e/ou preservação 
dos originais, de forma que os mesmos possam 
ser facilmente localizados.

Observação: após o processo de digitalização, deverá ser 
efetuado o arquivamento adequado dos documentos e 
processos originais, conforme o Código de Classificação e 
método de ordenação adequado.
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16 ORIENTAÇÃO TÉCNICA

A orientação técnica consiste na prestação de apoio 
técnico e orientação especializada em assuntos relaciona-
dos ao tratamento e uso dos documentos arquivísticos às 
unidades da UFG e tem como objetivo contribuir para o 
tratamento adequado da informação arquivística, de for-
ma que a mesma esteja disponível quando e pelo tempo 
que for necessária, tendo as suas características preser-
vadas, contribuindo assim para o desenvolvimento eficaz 
das atividades da Universidade e garantia dos direitos dos 
envolvidos com os assuntos tratados na documentação.

Para solicitação dos serviços de orientação técnica, a 
unidade interessada deverá entrar em contato com o Ci-
darq, por meio do seguinte endereço de e-mail: <orien-
tacaotecnica.cidarq@ufg.br>, em que será agendada uma 
visita técnica para conhecimento da realidade e perfeito 
entendimento da demanda, assim como prestação das 
orientações iniciais. 

Após a primeira visita, o técnico elaborará a melhor 
estratégia para orientação e acompanhamento das ativi-
dades de gestão de documentos desenvolvidas pela uni-
dade solicitante. Todas as visitas, orientações prestadas, 
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assim como evolução no desenvolvimento das atividades 
serão registradas em formulário, de forma que fiquem re-
gistradas as ações desenvolvidas.

Será elaborado um Plano de Trabalho pelo Cidarq 
em parceria com a autoridade responsável pela unidade 
solicitante, no qual deverá constar as tarefas a serem rea-
lizadas, os prazos, as entregas, os recursos e o escopo do 
projeto a ser desenvolvido. À unidade demandante cabe-
rá prover os recursos (materiais e mão de obra) necessá-
rios à execução, cabendo ao Cidarq a orientação técnica e 
o acompanhamento das atividades desenvolvidas.

16.1 ORIENTAÇÃO PARA O TRATAMENTO 
DA MASSA DOCUMENTAL

As massas documentais acumuladas são compostas 
pelos diversos documentos produzidos e acumulados ao 
longo do tempo em decorrência das atividades desenvol-
vidas pela instituição ou unidade e que não foram objetos 
de tratamento arquivístico adequado. Caracteriza-se por 
conter documentos das diversas idades misturados, assim 
como passíveis de eliminação, o que reflete a inexistência 
ou falha da gestão de documentos na unidade ou institui-
ção, uso ineficiente dos espaços e recursos destinados ao 
tratamento documental e aproveitamento inadequado do 
potencial informacional dos documentos. 
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O tratamento das massas documentais acumuladas 
requer cuidados especiais, principalmente pelas condi-
ções de insalubridade que normalmente se encontram, 
exigindo, portanto, dos servidores que trabalham com 
tal documentação o uso de equipamentos de proteção, 
como: luvas, máscara, touca, jaleco e outros que se fizerem 
necessários.

O tratamento da massa documental acumulada deve 
envolver os seguintes procedimentos: 

a. Realização de Diagnóstico e elaboração de Rela-
tório e Plano de Trabalho;

b. Homologação do Plano de Trabalho pelas autori-
dades envolvidas;

c. Treinamento da equipe responsável por desen-
volver o projeto;

d. Organização do depósito, que consiste em retirar 
todo material estranho ao arquivo, mobiliário sem 
uso, equipamentos com defeito, material de almo-
xarifado, produtos de limpeza, caixas vazias etc.

e. Encaixotamento dos documentos dispersos;

f. Procedimentos de limpeza dos depósitos, das cai-
xas e dos mobiliários. Deve ser evitado o uso de 
água e de espanadores de pó. É recomendado o 
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uso de aspirador de pó e para a limpeza do mobi-
liário, pano limpo umedecido com álcool.

g. Substituição de todas as caixas que estiverem da-
nificadas, seja pela ação de insetos, pragas, água 
ou uso. Devem ser utilizadas caixas de polionda 
incolor, sempre que estiverem sendo transferidos 
para um local de guarda temporária, ou recolhi-
das para o local de guarda permanente. As caixas 
devem ser trocadas, mantendo a informação regis-
trada na parte exterior. A higienização do ambien-
te, do mobiliário e das caixas deve ser constante;

h. Higienização dos documentos com o aspirador 
de pó, de modo superficial, no momento do le-
vantamento e numa segunda fase, executá-la 
detalhadamente;

i. Classificação e ordenação da documentação que 
ainda não foi objeto de tais procedimentos;

j. Identificação das caixas por meio de numeração 
em ordem sequencial e identificação do conteú-
do, contendo as seguintes informações: os seto-
res de origem, tipologias documentais, códigos, 
assuntos, data-limite e destinação;
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k. Elaboração de instrumento de controle com os 
dados de localização das caixas;

l. Elaboração de Listagem de Eliminação para os 
documentos que já puderem ser eliminados;

• Mesmo existindo identificação prévia na 
lombada das caixas, as informações de-
vem ser conferidas;

• Proceder conforme os demais procedi-
mentos necessários para a eliminação de 
documentos, inclusos neste manual.

m. Tratamento adequado da documentação corren-
te, da que pode ser transferida ao arquivo inter-
mediário e da que pode ser recolhida ao arquivo 
permanente;

n. Capacitação dos servidores da unidade para que 
a documentação arquivística não volte a ficar 
sem o tratamento adequado.
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17 DIAGNÓSTICO

O diagnóstico arquivístico consiste no levantamento 
e análise criteriosa de dados sobre a situação arquivística 
de uma instituição, de forma a identificar as falhas e omis-
sões quanto aos aspectos da gestão documental, ou seja, 
conhecer a real situação dos arquivos, pessoal e recursos 
empregados nas atividades relacionadas e, com base nis-
so, propor soluções que garantam um uso eficiente e efi-
caz das informações arquivísticas, assim como a sua pre-
servação e acessibilidade.

O diagnóstico arquivístico da unidade ou instituição 
busca obter os seguintes dados:

a. Volume dos documentos da instituição;

b. Características da documentação;

c. Estado de conservação e tratamento da docu-
mentação acumulada;

d. Previsão de crescimento do acervo;

e. Pessoal empregado nas atividades de tratamento 
da documentação, assim como suas respectivas 
formações;
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f. Espaço destinado à guarda dos documentos;

g. Mobiliário e material para o acondicionamento 
dos documentos;

h. Materiais empregados no suporte às atividades;

i. Recursos tecnológicos empregados na produção, 
uso e controle da documentação;

j. Outros dados que se fizerem necessários à elabo-
ração do relatório sobre a situação arquivística 
da unidade ou instituição.
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18 PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS 
ARQUIVÍSTICOS CONVENCIONAIS E DIGITAIS

A preservação de documentos está relacionada ao 
conjunto de medidas e procedimentos adotados pela or-
ganização com o objetivo de evitar a deterioração que os 
fatores naturais e antrópicos, além das características dos 
materiais empregados na confecção dos suportes dos do-
cumentos, possam causar à informação registrada. Por 
meio de uma política bem estruturada, capacitações, tra-
tamento efetivo e constante do conjunto documental, am-
biente e mobiliário corretos a instituição busca eliminar as 
ameaças ao patrimônio documental seja em suporte con-
vencional ou digital.

O Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivís-
tica conceitua preservação como “prevenção da deterio-
ração e danos em documentos por meio de adequado 
controle ambiental e/ou tratamento físico e/ou químico” 
(ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 135). Já Rodríguez More-
no (2013, p. 9) define: “conservação se refere a todas àquelas 
medidas e ações que têm como objetivo a salvaguarda do 
patrimônio cultural, assegurando sua acessibilidade às 
gerações presentes e futuras”. Entre os principais fatores 
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que podem causar danos aos documentos caso não haja 
controle por parte da instituição podemos destacar:

a. Agentes físicos: luz, temperatura e umidade 
relativa;

b. Agentes químicos: gases poluentes, poeira;

c. Agentes biológicos: bactérias, fungos, insetos e 
roedores;

d. Agentes mecânicos: guarda e manuseio 
inadequado;

e. Outros fatores: desastres naturais ou antrópicos.

A instituição, assim como todos os seus membros, 
tem o dever de contribuir para que as ameaças à integri-
dade e acesso aos documentos sejam eliminadas ou miti-
gadas. Devem ser implementados procedimentos opera-
cionais e administrativos que garantam o alcance de tal 
objetivo.

Entre os cuidados para preservação do acervo arqui-
vístico, podemos destacar: 

a. Produção:
• A escolha do suporte dos documentos 

deve ser feita em conformidade com as 
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características da informação a ser regis-
trada, com o prazo de guarda e destinação; 

• Deve ser evitado o uso de cola ou grampos;
• Caso necessário, utilizar presilhas e clipes 

apenas em plástico ou material inoxidável.

b. Áreas de armazenamento:
• Deve ser evitada, para depósitos dos docu-

mentos, áreas com risco de inundações ou 
incêndios e expostas a poluentes;

• Evitar tubulações hidráulicas, caixas 
d’água e quadros de energia elétrica sobre 
as áreas de depósito;

• Evitar áreas expostas a altos desvios de 
temperatura e umidade;

• Promover a ventilação do ambiente de for-
ma natural ou artificial com soluções de 
baixo custo.

c. Condições ambientais:
• A temperatura do ambiente deve ficar en-

tre 15ºC e 22ºC e a umidade relativa entre 
40% e 60%;

• Deve ser evitada a incidência direta da luz 
solar; 
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• Deve ser reduzida a radiação UV emiti-
da por lâmpadas fluorescentes, aplican-
do filtros bloqueadores aos tubos ou às 
luminárias.

Observação: os documentos em suportes es-
peciais, como as fotografias, CDs, DVDs, por 
exemplo, exigem condições específicas de ar-
mazenamento que devem ser analisadas caso 
a caso, levando em consideração a disponibi-
lidade de recursos, infraestrutura da organi-
zação e o dever da administração pública de 
garantir a preservação de tais documentos.

• Limpeza:
• Efetuar a limpeza regular e o contro-

le de insetos e roedores nas áreas de 
armazenamento;

• Controlar os poluentes do ar por meio da 
abertura controlada de janelas;

• Evitar o uso de água e de espanadores de 
pó, usar aspirador de pó e, quando neces-
sário, pano umedecido com álcool para a 
limpeza do mobiliário.
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d. Acondicionamento:
• A escolha do mobiliário e do material de 

acondicionamento deve ser feita conside-
rando as especificidades e formatos dos 
documentos a serem acondicionados;

• Devem ser utilizadas caixas de polionda 
incolor para acondicionamento dos do-
cumentos em suporte de papel nos ar-
quivos intermediários e pastas suspensas 
para documentos nos arquivos correntes, 
setoriais;

• Aconselha-se o uso de mapotecas para o 
armazenamento de documentos em gran-
des formatos, como mapas e plantas;

• Aconselha-se o uso de mobiliário de aço 
tratado com pintura sintética, de efeito an-
tiestático, para o armazenamento das mí-
dias magnéticas.

e. Manuseio:
• Manusear os documentos apenas com as 

mãos limpas; 
• Retirar com cuidado os documentos das 

caixas ou pastas para não danificá-los;
• Evitar dobrar os documentos; 
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• Usar luvas e máscaras ao manusear docu-
mentos armazenados em depósitos, assim 
como fotografias; 

• Utilizar equipamentos seguros para ma-
nuseio e transporte dos documentos.

18.1 HIGIENIZAÇÃO DE ACERVOS 
ARQUIVÍSTICOS CONVENCIONAIS

Os acervos documentais estão suscetíveis a diversos 
fatores que podem dificultar a sua preservação ao longo 
do tempo. Entre tais fatores, podemos destacar o acúmulo 
de sujidades, seja pela manipulação inadequada dos do-
cumentos, seja pela qualidade do ambiente e do ar, o que 
demanda uma intervenção adequada por parte da institui-
ção, de forma que as características dos documentos sejam 
preservadas e o acesso ao seu conteúdo seja garantido pelo 
tempo em que for necessário. A higienização dos acervos 
é uma das intervenções realizadas pelos profissionais de 
arquivo e biblioteca com o intuito de retirar sujidades que, 
porventura, venham a se acumular sobre o acervo, áreas 
de armazenamento e objetos de acondicionamento.

O termo higienização, incorporado ao jargão téc-
nico da matéria conservação preventiva, descreve 
a ação de eliminação das sujidades generalizadas 
que se encontram sobre os livros e os documentos 
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e a eliminação de seus agentes agressores. Objeti-
vando entre outros fatores a permanência estéti-
ca e estrutural dos documentos, atuando também 
como elemento de prevenção à saúde das pessoas 
envolvidas com estes acervos. (SPINELLI, 2010, p. 1)

A higienização, portanto, consiste na retirada de to-
dos os elementos que possam causar danos à integrida-
de do suporte e, consequentemente, ao conteúdo infor-
macional registrado neles. Podemos citar como agentes 
agressores: poeira, clipes e grampos metálicos oxidáveis, 
excrementos de insetos, partículas sólidas e demais ele-
mentos que não estejam relacionados às estruturas físicas 
dos documentos e que possam lhe causar danos.

Os servidores que efetuarão os procedimentos de 
higienização devem ter cuidado ao manusear os docu-
mentos, de forma que os procedimentos não causem da-
nos à integridade física do objeto manuseado. Devem ser 
orientados quanto à importância e ao valor inerente ao 
acervo, assim como estarem capacitados a identificar os 
agentes prejudiciais à integridade dos documentos e os 
procedimentos e equipamentos adequados à realização 
da limpeza. Também devem fazer uso dos Equipamentos 
de Proteção Individual durante a realização dos procedi-
mentos, como: bota, jaleco, óculos de proteção, luvas, tou-
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ca e máscara; protegendo assim a saúde dos riscos que a 
realização de tais atividades possa oferecer.

Equipamentos e materiais necessários à exe-
cução das atividades de higienização: mesa de 
higienização, aspirador de pó (semi-industrial), 
sacos para o aspirador de pó, pincéis de pelos 
macios, espátula de metal, ralador de aço inox, 
borracha plástica branca, papel mata borrão, 
lupa, óculos protetor, luvas de helanca branca ou 
de silicone, máscaras contra poeiras, avental ou 
jaleco, touca descartável, escova juba (de mesa), 
álcool 96º ou em gel, cadarço de algodão cru com 
2 cm de largura, perfex e voile.

Fonte: SPINELLI (2010, p. 05, adaptado).

A limpeza de cada tipo de documentação deve ser 
pensada individualmente, considerando as especificida-
des dos materiais empregados nos documentos arquivísti-
cos e o melhor método a ser utilizado, de forma que as ca-
racterísticas físicas dos mesmos não sejam prejudicadas.

Materiais arquivísticos têm os seus suportes geral-
mente quebradiços, frágeis, distorcidos ou frag-
mentados. Isso se deve principalmente ao alto 
índice de acidez resultante do uso de papéis de bai-
xa qualidade. As más condições de armazenamen-
to e o excesso de manuseio também contribuem 
para a degradação dos materiais. Tais documentos 
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têm que ser higienizados com muito critério e cui-
dado (CASSARES, 2000, p. 31). 

Nas ações de higienização do ambiente de armaze-
namento, deve ser evitado o uso de água, contendo as-
sim o aumento da umidade, que pode ser prejudicial aos 
documentos quando não regulada e dentro do intervalo 
recomendado para cada tipo de acervo. A UFG, desde ja-
neiro de 2017, conta com uma equipe para a higienização 
dos acervos arquivísticos e bibliográficos. As atividades de 
higienização dos acervos arquivísticos são coordenadas 
pelo Cidarq e as atividades de higienização de acervos bi-
bliográficos são coordenadas pela Biblioteca Central. Ao 
Cidarq e à Biblioteca Central também cabem a fiscaliza-
ção e o acompanhamento das atividades, juntamente com 
os encarregados da empresa terceirizada responsável pela 
execução dos serviços de higienização.

As unidades custodiadoras dos acervos a serem hi-
gienizados deverão disponibilizar os materiais básicos 
para a higienização, assim como franquear o acesso às 
áreas de armazenamento durante o horário de trabalho 
estabelecido para a equipe de higienização. 

A seguir, destacamos os principais métodos de 
higienização:
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Limpeza com aspirador de pó: É feita sobre uma superfí-
cie plana, com a utilização de um aspirador de pó domésti-
co; a potência de sucção deve ser regulada; usa-se, no bocal, 
antes da colocação da escova, uma tela sintética ou outro 
tipo de tecido que funcionará como um filtro para a reten-
ção de fragmentos que acidentalmente se desprendam do 
documento higienizado.

Limpeza com utilização de trincha: É feita sobre uma su-
perfície plana, a seco. Passa-se a trincha em todas as pági-
nas e capas que compõem o volume, principalmente próxi-
mo as lombadas, onde é maior o acúmulo de partículas de 
poeira. Quando possível, tal procedimento deve ser realiza-
do com o auxílio de mesa de sucção.

Limpeza com pó de borracha: Em uma superfície plana, 
a seco, coloca-se um punhado de pó de borracha sobre o 
documento e, com movimentos leves e circulares, partindo 
do centro para as bordas, executa-se a limpeza com o au-
xílio de uma boneca (espécie de chumaço feito com gaze e 
algodão). Nunca utilizar os dedos diretamente sobre os do-
cumentos na execução de tais procedimentos, pois a oleo-
sidade natural absorvida pelos documentos pode causar 
danos as suas estruturas. Também deve ser considerada as 
características dos documentos a serem submetidos ao pro-
cesso, de forma que, caso o procedimento possa ocasionar 
perdas estruturais, seja evitado. 

Fonte: SPINELLI JÚNIOR (1997, p. 42-43, adaptado).
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18.2 PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS

Para a preservação dos documentos digitais, a insti-
tuição, além das características ambientais, tem que tra-
çar estratégias que garantam o acesso e a autenticidade do 
documento pelo tempo que for necessário, considerando 
a alta instabilidade do ambiente digital, caracterizada 
pela rápida obsolescência de softwares, hardwares, forma-
tos e suportes. As ações implementadas no sentido de ga-
rantir o acesso aos documentos digitais podem envolver: 
mudanças de suportes, conversão para outros formatos, 
manutenção ou atualização da tecnologia. Entre as estra-
tégias de preservação de documentos em suportes digitais 
podemos destacar: 

a. Adoção efetiva dos procedimentos de gestão do-
cumental, principalmente a avaliação, desde o 
momento da produção dos documentos;

b. Controle da documentação produzida por meio 
do registro de informações em metadados e 
documentos que apoiem os procedimentos de 
preservação;

c. Manutenção da tecnologia (equipamentos e pro-
gramas) que garanta o acesso à documentação;

d. Utilização de formatos digitais estáveis;
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e. Armazenamento em locais seguros e adoção de 
medidas de proteção que garantam a integridade 
dos equipamentos e documentos armazenados.

Conforme o Arquivo Nacional (2011), as ações de 
preservação devem alcançar todas as características es-
senciais que definem um documento digital, que são físi-
cas (mídia/ registro físico), lógicas (software e formato di-
gital) e conceituais (estrutura/ conteúdo exibido). Destaca 
ainda que as ações de preservação devem considerar os 
elementos necessários para criação, manutenção e aces-
so aos documentos digitais: software que o criou e pode 
apresentá-lo; formato digital em que é apresentado; har-
dware para funcionamento do software e para permitir a 
apresentação do formato digital. A seguir, destacamos os 
principais métodos e técnicas:

a. Preservação da Tecnologia: Método que fun-
ciona como uma espécie de museu e que con-
siste em preservar a tecnologia para acesso aos 
documentos;

b. Emulação: Método por meio do qual um sof-
tware permite a um computador moderno exe-
cutar funcionalidades de softwares ou hardwares 
antigos;
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c. Encapsulamento: Método que consiste em pre-
servar junto aos objetos digitais as informações 
necessárias ao desenvolvimento futuro de con-
versores, visualizadores ou emuladores que pos-
sam garantir o acesso ao documento;

d. Migração: Método que consiste na mudança de 
formato, suporte ou plataforma computacional e 
que pode ocorrer por conversão, atualização ou 
reformatação;

e. Conversão de formatos: Técnica que consiste 
na conversão de dados em formatos antigos para 
formatos atuais, apoiada em softwares e hardwa-
res modernos;

f. Atualização (refreshing): Técnica que consiste 
em copiar os dados de um suporte para outro, 
sem alterar a codificação original do documento, 
com o intuito de evitar a perda de dados que a 
deterioração do suporte possa causar.

As estratégias de preservação devem ser formula-
das como forma de garantir o acesso a documentos au-
tênticos pelo tempo que for necessário, considerando as 
necessidades e recursos da organização, ou seja, deve ser 
escolhido o método mais vantajoso para cada situação, 
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considerando os riscos, custos e benefícios entre todas as 
alternativas disponíveis.

18.3 POLÍTICA DE PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS 
ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS NA UFG

A Política de Preservação Digital no âmbito da UFG, 
aprovada pelo Conselho Universitário em 01 de dezembro 
de 2017, tem como objetivo estabelecer os princípios, di-
retrizes, requisitos e instrumentos a serem considerados 
ou utilizados para a preservação dos documentos arqui-
vísticos digitais produzidos pela UFG e, assim, atender à 
legislação vigente, como o Art. 6º da Lei n º 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que estabelece:

Art. 6º - Cabe aos órgãos e entidades do poder pú-
blico, observadas as normas e procedimentos espe-
cíficos aplicáveis, assegurar a gestão transparente 
da informação, propiciando amplo acesso a ela e 
sua divulgação; proteção da informação, garantin-
do-se sua disponibilidade, autenticidade e integri-
dade; e proteção da informação sigilosa e da infor-
mação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de 
acesso. (BRASIL, 2011)

No intuito de atender ao que estabelece a legislação 
vigente, são objetivos da Política de Preservação Digital da 
UFG:
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a. Assegurar a autenticidade dos documentos ar-
quivísticos digitais, observados os prazos de 
guarda e a destinação final previstos em Tabela 
de Temporalidade e Destinação de Documentos, 
de acordo com a Política Nacional;

b. Garantir que sejam adotados requisitos de segu-
rança como forma de reduzir os riscos de perda 
de documentos e informações;

c. Assegurar, por meio de estratégias estruturais e 
operacionais, as condições adequadas ao pleno 
acesso e ao uso de documentos arquivísticos di-
gitais pelos prazos estabelecidos nos instrumen-
tos de temporalidade e destinação adotados na 
instituição;

d. Promover o intercâmbio de informações e expe-
riências sobre preservação digital com institui-
ções nacionais e internacionais, com vistas à sua 
constante atualização e ao seu aperfeiçoamento.

Os procedimentos relacionados à Política de Preser-
vação de Documentos Digitais e necessários ao seu cum-
primento serão detalhados no Plano de Preservação Digi-
tal, que será elaborado e disponibilizado pela UFG, assim 
como revisto periodicamente. A revisão periódica do Pla-
no de Preservação Digital se justifica pela evolução cons-
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tante do ambiente digital e pela necessidade da Instituição 
se adaptar a tais mudanças de forma que a acessibilidade, 
a integridade e a autenticidade das informações registra-
das nos documentos não sejam prejudicadas, apesar da 
complexidade do ambiente e da curta periodicidade em 
que softwares, hardwares e formatos tornam-se obsoletos.

18.4 REPOSITÓRIOS ARQUIVÍSTICOS 
DIGITAIS CONFIÁVEIS – RDC-Arq

Os documentos arquivísticos digitais representam 
um grande avanço na questão do acesso, da produção, da 
eficiência e eficácia dos trabalhos desenvolvidos. Entre as 
vantagens, destaca-se o fato do documento arquivístico di-
gital ter a capacidade de ser acessado por múltiplos usuá-
rios e em distintos lugares ao mesmo tempo, diminuindo 
assim algumas das barreiras que os documentos em supor-
tes convencionais não conseguiam transpor com facilida-
de. Porém, o advento dos documentos arquivísticos digitais 
trouxe também algumas preocupações, como a questão da 
preservação e do acesso a longo prazo, tendo em vista as 
constantes mudanças e especificidades do ambiente digital.

No sentido de garantir que os documentos arquivís-
ticos produzidos tenham suas características preservadas 
e o acesso a longo prazo garantido, o Conarq publicou a 
Resolução nº 39, de 29 de abril de 2014, que estabelece dire-
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trizes para a implementação de Repositórios Arquivísticos 
Digitais Confiáveis para o arquivamento e manutenção de 
documentos arquivísticos digitais em suas fases corrente, 
intermediária e permanente, dos órgãos e entidades in-
tegrantes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR; e a 
Resolução nº 43, de 04 de setembro de 2015, que altera a re-
solução anterior. Tais instrumentos legais recomendam a 
adoção das Diretrizes para a implantação de Repositórios Ar-
quivísticos Digitais Confiáveis – RDC-Arq nos órgãos e enti-
dades que integram o Sistema Nacional de Arquivos, de 
forma a garantir a autenticidade (identidade e integrida-
de), a confidencialidade, a disponibilidade e a preservação 
dos documentos digitais produzidos. (BRASIL, 2015).
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Repositório Digital: Um ambiente de armazenamento e 
gerenciamento de materiais digitais. Esse ambiente cons-
titui-se de uma solução informatizada em que os materiais 
são capturados, armazenados, preservados e acessados. 
Um repositório digital é, então, um complexo que apoia o 
gerenciamento dos materiais digitais pelo tempo que for 
necessário, e é formado por elementos de hardware, softwa-
re e metadados, bem como por uma infraestrutura organi-
zacional e procedimentos normativos e técnicos.
Repositório Arquivístico Digital: Repositório digital que 
armazena e gerencia documentos arquivísticos nas fases 
corrente, intermediária e permanente. Como tal, esse re-
positório deve gerenciar os documentos e metadados de 
acordo com as práticas e normas da Arquivologia, espe-
cificamente relacionadas à gestão documental, descrição 
arquivística multinível e preservação; e proteger as carac-
terísticas do documento arquivístico, em especial a autenti-
cidade (identidade e integridade) e a relação orgânica entre 
os documentos.
Repositório Arquivístico Digital Confiável (RDC-Arq): 
Repositório digital que é capaz de manter autênticos os 
documentos arquivísticos digitais, de preservá-los e prover 
acesso a eles pelo tempo necessário.

Fonte: Conselho Nacional de Arquivos (2015, p. 09, adaptado).
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18.4.1 Archivematica

O Archivematica, conforme o site da aplicação, é um 
conjunto integrado de ferramentas de software de fonte 
aberta que permite aos usuários processar objetos digi-
tais e administrá-los para acessar de acordo com o mo-
delo funcional ISO-OAIS. Os usuários monitoram e con-
trolam os microserviços de gestão e preservação através 
de um painel de controle baseado na web. A ferramenta 
foi desenvolvida pela empresa Artefactual Systems e é um 
projeto aberto, contando com uma ampla comunidade de 
usuários que contribuem para o aprimoramento da apli-
cação. Conforme Fontana et al. (2014): “Este repositório 
foi projetado para a preservação digital, visando o acesso 
de documentos ostensivos e a preservação em longo pra-
zo para acervos e coleções de objetos digitais, baseado no 
modelo conceitual OAIS”.

Com a adoção do Archivematica em conjunto com 
outras soluções como o ICA-AtoM, a UFG avançará na 
questão da preservação e do acesso aos seus documentos 
digitais, garantindo a acessibilidade, a integridade e a au-
tenticidade dos mesmos.
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19 ORIENTAÇÕES PARA A GESTÃO ARQUIVÍSTICA 
DO CORREIO ELETRÔNICO CORPORATIVO

As mensagens de correio eletrônico produzidas em 
decorrência do exercício das atividades da instituição, 
que constituem fonte de prova e informação, deverão ser 
tratadas e preservadas como os demais documentos ar-
quivísticos da instituição. 

Para o tratamento adequado das mensagens de cor-
reio eletrônico que possuam características de documento 
de arquivo, a instituição, assim como seus colaboradores, 
deverá seguir as Diretrizes recomendadas pela Câmara 
Técnica de Documentos Eletrônicos do Conarq por meio 
da publicação Diretrizes para a gestão arquivística do correio 
eletrônico corporativo.

19.1 QUAIS AS MENSAGENS DE CORREIO ELETRÔNICO DEVEM 
SER TRATADAS COMO DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO?

O Conarq elenca as mensagens de correio ele-
trônico que devem ser consideradas como documento 
arquivístico:

São documentos arquivísticos as mensagens de 
correio eletrônico com a capacidade de: conduzir 
as atividades de forma transparente, possibilitan-
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do a governança e o controle social das informa-
ções; apoiar e documentar a elaboração de políti-
cas e o processo de tomada de decisão; possibilitar 
a continuidade das atividades em caso de sinistro; 
fornecer evidência em caso de litígio; proteger os 
interesses do órgão ou entidade e os direitos dos 
funcionários e dos usuários ou clientes; assegurar e 
documentar as atividades de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação; e manter a memória corporativa 
e coletiva. (CONARQ, 2012, p. 13)

Assim, concluímos que são documentos arquivísti-
cos as mensagens de correio eletrônico produzidas ou re-
cebidas no desempenho das atividades da instituição que 
documentam e comprovam o exercício de tais atividades, 
garantem direitos e interesses tanto do produtor como de 
usuários dos serviços e, portanto, devem ser conservadas 
conforme os valores atribuídos ao seu conteúdo no pro-
cesso de avaliação e conforme prazos estipulados na Ta-
bela de Temporalidade.

19.2 QUAIS MENSAGENS DE CORREIO ELETRÔNICO NÃO DEVEM 
SER CONSIDERADAS COMO DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO?

A seguir, relacionamos os tipos de mensagens de 
correio eletrônico que não devem ser tratadas como do-
cumentos arquivísticos:
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a. Mensagens particulares cujo conteúdo não está 
relacionado às atividades da instituição, mas 
apenas a interesses pessoais do recebedor;

b. Mensagens de correntes, promoções, propagan-
das e afins;  

Observação: Para as propagandas institu-
cionais, apenas a unidade autora necessita 
preservar um exemplar. 

c. Mensagens utilizadas como material de refe-
rência apenas como subsídio teórico, não cons-
tituindo fonte de prova e não sendo produto de 
atividade da instituição;

d. Cópias de mensagens enviadas a grupos de tra-
balho e coordenações com a única finalidade de 
referência ou informação.

19.3 COMO TRATAR AS MENSAGENS DE CORREIO ELETRÔNICO 
CONSIDERADAS COMO DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO?

Conforme o Conarq, a forma ideal de gerenciar as 
mensagens de correio eletrônico é por meio de um SI-
GAD, Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de 
Documentos (CONARQ, 2012). Porém, em virtude de mui-
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tos fatores, muitas entidades ainda não possuem tal solu-
ção, o que não pode impedir a gestão de tais documentos. 
Na ausência de um SIGAD, a instituição deve utilizar ou-
tras estratégias que garantam a preservação das mensa-
gens de correio eletrônico consideradas como documento 
arquivístico até que a instituição disponha de um sistema 
adequado para o gerenciamento.

Como a UFG ainda não dispõe de um SIGAD para 
gerenciamento completo das mensagens de correio ele-
trônico, a gestão deverá ser efetuada dentro do próprio 
sistema utilizado para envio e recebimento de mensagens 
eletrônicas. As seguintes orientações são sugeridas:

a. Adotar os Códigos de Classificação de Documen-
tos da área-meio e da área-fim para nomear as 
pastas da caixa de entrada;

b. Adotar os Códigos de Classificação da área-meio 
e da área-fim para identificar os assuntos das 
mensagens enviadas;

c. Identificar se as mensagens de correio eletrônico 
são documentos arquivísticos, eliminando as que 
não possuam tal característica;

d. Aplicar a Tabela de Temporalidade específica 
da área-meio ou da área-fim para a destinação 
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das mensagens consideradas como documento 
arquivístico.

O tratamento das mensagens de correio eletrônico 
diretamente no sistema de envio e recebimento de e-mail 
é uma solução provisória que será adotada até que a UFG 
possua um sistema com funcionalidade capaz de geren-
ciar adequadamente as mensagens consideradas como 
documento arquivístico. 

A instituição, como forma de garantir o acesso e a pre-
servação pelo tempo em que for necessária a informação, 
deve realizar cópia de segurança das mensagens de correio 
eletrônico, assim como zelar pelo correto armazenamento 
de tais documentos.
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20 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPIs

Conforme a Norma Regulamentadora NR 6, “enten-
de-se por EPI, Equipamento de Proteção Individual, todo 
dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo 
trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis 
de ameaçar a segurança e à saúde no trabalho” (BRASIL, 
1978, p. 1). Os colaboradores que exercem suas atividades 
em arquivos podem lidar com diversos fatores de risco 
proporcionados pelas características do ambiente, assim 
como do material manipulado, como poeira, substâncias 
químicas e fungos. O uso de equipamentos de proteção 
individual tem o objetivo de diminuir os riscos oferecidos 
pelo ambiente à saúde do colaborador, embora apenas 
isso não seja suficiente, necessitando de medidas comple-
mentares por parte da instituição.

Os equipamentos de proteção individual, EPIs, uti-
lizados no desenvolvimento das atividades de arquivo são 
os seguintes: óculos de segurança, máscara, touca proteto-
ra, luvas e jaleco.
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21 DIFUSÃO E ACESSO

A seguir, abordaremos os principais aspectos rela-
cionados à difusão e ao acesso a documentos e informa-
ções arquivísticas no âmbito da UFG.

21.1 ESTRATÉGIAS DE DIFUSÃO

A difusão está relacionada ao conjunto de políticas e 
estratégias adotadas pela instituição no sentido de levar ao 
conhecimento do público os serviços e as fontes documen-
tais disponíveis. Na difusão, a instituição arquivística ado-
ta uma postura ativa no quesito de acesso e divulgação das 
informações custodiadas, não esperando apenas o usuário 
vir em busca, mas levando ao seu conhecimento o patri-
mônio arquivístico a sua disposição. Por meio das estraté-
gias de difusão, a instituição arquivística busca contribuir 
para a ampliação do conhecimento dos seus usuários, as-
sim como obter deles o reconhecimento da importância do 
arquivo e das suas fontes para a sociedade.

Fazem parte das ações de difusão a publicação de 
livros, periódicos e conteúdo de internet, os quais 
estão ligados ao acervo e à memória que ele preser-
va; a estruturação de exposições, a programação de 
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palestras e cursos; a condução de visitas monitora-
das na instituição; o atendimento a grupos de alu-
nos; a preparação de materiais didáticos; o ofere-
cimento de oficinas pedagógicas com documentos 
de arquivo, entre outras. Todas essas ações visam 
atingir o usuário final da informação, seja o aluno, 
o professor, o pesquisador, o cidadão em geral. Sua 
função é a de mostrar o potencial do acervo; trans-
formar o documento bruto em pesquisa; incitar 
a investigação; sugerir interpretações das fontes; 
produzir leituras da história; dar a conhecer o uni-
verso documental com a linguagem que o público 
final entende. (BARBOSA; SILVA, 2012, p. 46)

Há diversas formas da instituição levar ao conheci-
mento do seu público o patrimônio arquivístico por ela 
custodiado, assim como de buscar novos usuários por 
meio das estratégias de difusão. Entre as principais estra-
tégias podemos destacar:

a. Exposições;

b. Publicação de periódicos, instrumentos de 
pesquisa e livros relacionados às informações 
custodiadas;

c. Criação de portal na internet para divulgação do 
material e serviços oferecidos pela instituição;
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d. Criação de perfis em redes sociais para divulgação 
de material relacionado aos serviços, assim como 
às informações custodiadas pela instituição;

e. Visitas guiadas à instituição;

f. Parceria com instituições de ensino para o desen-
volvimento de atividades em conjunto, levando a 
instituição ao conhecimento dos alunos e contri-
buindo para a sua formação.

21.2 LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO – LAI

A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, mais co-
nhecida como LAI ou Lei de Acesso à Informação, foi 
criada com o objetivo de garantir ao cidadão o direito pre-
visto na Constituição Federal de 1988 no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2o do art. 216. A 
LAI define os procedimentos assim como as diretrizes a 
serem seguidas por instituições e agentes públicos para a 
garantia do direito regulamentado ao cidadão. As diretri-
zes estabelecidas pela LAI são:

a. Observância da publicidade como preceito geral 
e do sigilo como exceção; 

b. Divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações; 
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c. Utilização de meios de comunicação viabilizados 
pela tecnologia da informação; 

d. Fomento ao desenvolvimento da cultura de 
transparência na Administração Pública;

e. Desenvolvimento do controle social da Adminis-
tração Pública. 

A Lei reforça o dever do Poder Público em tratar ade-
quadamente as informações produzidas assim como garan-
tir e patrocinar o seu acesso. A Lei também busca romper 
com a cultura do sigilo e da restrição de acesso aos docu-
mentos públicos, estabelecendo que o sigilo deve ser a ex-
ceção e não uma regra. Também define uma postura ativa 
da Administração Pública no quesito de promoção do aces-
so aos dados e informações de interesse coletivo, afirmando 
que esta deve disponibilizar e criar mecanismos de divulga-
ção de tais dados, independentemente de requerimentos.

A Lei de Acesso à Informação também vem reforçar 
a importância das ações de gestão e tratamento de docu-
mentos arquivísticos na medida em que determina:

Art. 6º - Cabe aos órgãos e entidades do poder pú-
blico, observadas as normas e procedimentos espe-
cíficos aplicáveis, assegurar a gestão transparente 
da informação, propiciando amplo acesso a ela e 
sua divulgação; proteção da informação, garantin-
do-se sua disponibilidade, autenticidade e integri-
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dade; e proteção da informação sigilosa e da infor-
mação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de 
acesso. (BRASIL, 2011)

21.3 ACESSO AOS DOCUMENTOS NA UFG

O acesso aos documentos arquivísticos da UFG será 
franqueado a todos os cidadãos que necessitem das fontes 
documentais para a comprovação de direitos, aos pesquisa-
dores que necessitem consultar as fontes documentais para 
o desenvolvimento de pesquisas e aos demais cidadãos que 
queiram consultar as fontes custodiadas para conhecimen-
to da história e serviços desenvolvidos pela Instituição ao 
longo dos anos, ressalvados os casos de sigilo e restrição de 
acesso previstos na legislação.

O acesso às fontes documentais pode ser solicitado 
presencialmente no Cidarq ou por meio de preenchimen-
to de formulário disponível no site do Cidarq: 

Endereço: Avenida Esperança s/n, Cam-
pus Samambaia, CEP: 74690-900 – Goiânia 
– Goiás – Brasil.
Link para formulário: <https://cidarq.ufg.
br/p/17488-consulta-ao-acervo>.
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Após o recebimento do pedido, o Cidarq entrará em 
contato (por telefone ou e-mail) no prazo máximo de 20 
dias úteis para informar a forma de disponibilização da 
consulta ao acervo, dependendo da complexidade da soli-
citação e da quantidade de material solicitado.

21.4 REPRODUÇÃO DE DOCUMENTOS

A reprodução de documentos do arquivo da UFG 
será realizada pelo Cidarq desde que o processo de repro-
dução não cause risco à integridade do documento. Para a 
realização do procedimento, deverá ser analisada a viabi-
lidade, tal como o método mais adequado.

Os custos de reprodução impressa de documentos 
serão de responsabilidade do solicitante, assim como solu-
ções tecnológicas necessárias à reprodução da qual a UFG 
não disponha. Cada solicitação de reprodução será anali-
sada e avaliada pelo Cidarq, que definirá a viabilidade de 
atendimento ao pedido e informará ao requerente os pro-
cedimentos necessários para concretizar a operação. Caso 
o Cidarq já disponha do documento solicitado em formato 
digital e não haja restrição legal ao acesso, será disponibili-
zada imediatamente a cópia do mesmo ao solicitante.
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21.5 PEDIDO DE VISTA E ACESSO A DOCUMENTOS DIGITAIS

O acesso a documentos e processos administrativos 
digitais no âmbito da UFG será disponibilizado por meio 
do SEI. Será franqueado aos interessados, assim como 
a todos que necessitem de acesso aos documentos para 
comprovação ou garantia de direitos, ressalvadas as hipó-
teses de sigilo e restrição de acesso previstas na legislação.  

Quando pertinente, a vista ao processo será concedi-
da por usuário interno:

a. Da área detentora do processo, em caso de pro-
cesso aberto apenas em uma unidade; 

b. Da área responsável regimentalmente pelo pro-
cesso, em caso de processo aberto em múltiplas 
unidades ou concluído.

Caso necessário, o Cidarq prestará orientações 
complementares às unidades detentoras dos 
processos aos quais foram requerido acesso.

21.6 ICA-ATOM

O ICA-AtoM (Conselho Internacional de Arquivos 
– Acesso à Memória) é uma ferramenta de código aberto 
que foi concebida pelo Conselho Internacional de Arqui-
vos e alguns dos seus colaboradores. O software tem como 
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objetivo descrever os documentos arquivísticos em con-
formidade com as Normas do Conselho Internacional de 
Arquivos. Além disso, é um software flexível e que permite 
a sua adaptação a outras normas.

Com a adoção do ICA-AtoM, a instituição avança na 
questão do acesso e da divulgação do seu acervo arquivís-
tico. Os fundos custodiados são descritos em conformida-
de com as normas internacionais de descrição por meio de 
uma ferramenta flexível, multilíngue, gratuita e baseada na 
web. Os usuários podem realizar suas pesquisas e conhecer 
a descrição dos fundos de arquivo de forma remota, facili-
tando assim a busca pela informação desejada e o conhe-
cimento das fontes disponíveis e que estão ao seu alcance.

Por ser uma ferramenta desenvolvida para prover a 
comunidade internacional de uma ferramenta de divul-
gação dos seus acervos, o ICA- AtoM amplia as possibili-
dades de intercâmbio de informações entre as instituições 
bem como amplia o leque de opções para os pesquisado-
res e, consequentemente, o desenvolvimento do conhe-
cimento. A função arquivística de difusão ganha uma 
importante ferramenta para que os objetivos propostos 
sejam alcançados, sendo eles a divulgação da informação 
arquivística e a aproximação do público dos serviços ofe-
recidos pela instituição.
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O AtoM-UFG está disponível em: <https://acervo.cidarq.
ufg.br/index.php/>.
O Portal de Acervos Arquivísticos da UFG apresenta diver-
sos níveis de descrição de fundos e coleções sob a guarda 
do Centro de Informação, Documentação e Arquivo – CI-
DARQ, da Universidade Federal de Goiás. Estão reunidos 
documentos institucionais da Universidade, do Fundo Ipê 
Rosa, do Fundo Divisão de Central de Informação do Es-
tado de Goiás – DCI/DOPS e da Coleção Monumento aos 
Bandeirantes.

Fundo Universidade Federal de Goiás: Composto por do-
cumentos produzidos pela Universidade no decorrer de 
suas atividades. Atualmente estão disponíveis documentos 
referentes à administração geral da Universidade, como re-
gimentos e estatutos.
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Acervo Faculdade de Educação
Fundo Ipê Rosa: A documentação se refere à participação 
da ONG no movimento GLBT em Goiás, selecionada pelo 
projeto de pesquisa “Movimentos sociais, direitos huma-
nos e cidadania: um estudo sobre o movimento GLBT em 
Goiás”, coordenado pelo prof. Dr. Luiz Mello (Faculdade 
de Ciências Sociais da UFG), organizado através de uma 
parceria com o CIDARQ/ UFG.

Fundo Divisão de Central de Informação do Estado de 
Goiás – DCI/DOPS: Documentação custodiada pela Uni-
versidade Federal de Goiás, conforme convênio com o Es-
tado de Goiás, com a interveniência da Secretaria de Se-
gurança Pública. Em 2009, esse conjunto documental foi 
tratado por meio do Projeto Nacional Memórias Reveladas, 
o catálogo deste fundo está disponível no portal Memórias 
Reveladas do Arquivo Nacional. 

Catálogo Memórias Reveladas
Fundo Jean François Douliez
Coleção Monumento aos Bandeirantes: Documentação 
da “Campanha Pró-Monumento aos Bandeirantes” doada 
pela família do Dr. Antonio Sylvio Cunha Bueno. O acervo 
explicita toda a trajetória de construção do “Monumento 
aos Bandeirantes” em Goiânia.
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22 GLOSSÁRIO

Acessibilidade: Qualidade da informação que pode 
ser acessada e interpretada sem que haja ruídos ou obs-
táculos que impeçam ou prejudiquem o alcance de seus 
objetivos.

Avaliação: Processo de análise dos documentos ar-
quivísticos que estabelece os prazos de guarda e a destina-
ção final, conforme os valores que a eles são atribuídos.

Barramento: Solução tecnológica que permite a 
tramitação de processos e documentos eletrônicos entre 
instituições.

Dígitos binários: Dígitos utilizados na linguagem 
computacional que determinam as instruções para um 
computador.

Disponibilidade: Qualidade da informação que é 
acessível e pode ser utilizada por determinado usuário.

Formato: Configuração física como um documento 
é apresentado, relacionado às técnicas de registro e estru-
turação da informação.

Integridade: Estado dos documentos que se encon-
tram completos e que não sofreram nenhum tipo de cor-
rupção ou alteração não autorizada nem documentada.
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Suporte: Material sobre o qual a informação é 
registrada.

Tramitação: Percurso percorrido pelo documento ou 
processo desde o momento da sua criação até o cumpri-
mento da função administrativa para a qual foi criado.
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